
(Trechos extraídos dos autos de n.º 0820720-33.2015.8.20.5001)

95. Em seguimento, pontua-se que em 04.11.2022, o acordo entabulado fora devidamente

homologado por aquele D. Juízo, oportunidade em que os autos foram suspensos, veja-se:

(Trechos extraídos dos autos de n.º 0820720-33.2015.8.20.5001)

96. Ainda assim, considerando que o quantum dos honorários firmados no acordo deu-se

em decisões proferidas anteriormente à Recuperação Judicial, conforme demonstrado acima,

bem como o importe dos honorários firmados no acordo deu-se em 28.10.2022, data da

lavratura do acordo entabulado, sendo que o mesmo fora homologado em 04.11.2022, e,

consequentemente, foi pactuado os honorários pelo montante entabulado, o crédito demonstra

ser concursal em sua totalidade, visto que as partes firmaram a obrigação em data anterior à

distribuição da recuperação judicial (13.02.2023).

97. Deste modo, a Administradora Judicial pôde constatar que a parcela de

novembro/2022, dezembro/2022 e janeiro/2023, fora devidamente paga e comprovada aos

autos, conforme comprovantes de pagamentos juntados pela Recuperanda, veja-se:



(Novembro/2022)

***



(Dezembro/2022)

***



(Janeiro/2023)

98. Posteriormente, no dia 27.02.2023, o autor da ação compareceu aqueles autos, em

suma, informando acerca do descumprimento do acordo pela Brasil Brokers Natal

Participações Ltda., oportunidade em que pleiteou pela intimação da empresa incorporada,

para o fim de comprovar o pagamento da parcela de fevereiro/2023, veja-se:



(Trecho extraído dos autos de n.º 0820720-33.2015.8.20.5001)

99. Ao ensejo, em 01.03.2023 a incorporadora Recuperanda Global juntou naqueles autos

manifestação, informando, em síntese, que havia ingressado com o pedido de Recuperação

Judicial, sendo que, em 15.02.2023, houve o processamento da Recuperação Judicial.

***



(Trecho extraído dos autos n.º 0820720-33.2015.8.20.5001)

100. Esclareça-se que, consoante inteligência do art. 49 da LFR13, estão sujeitos aos efeitos

da recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, vencidos ou

vincendos, de forma que o seu pagamento deverá ser realizado consoante a previsão que

restar aprovada no Plano de Recuperação Judicial.

101. Assim sendo, considerando que o pedido de recuperação judicial foi distribuído no dia

13.02.2023, a partir dessa data as empresas devedoras não poderiam realizar o pagamento de

créditos submetidos ao concurso de credores, em razão de impedimento legal.

102. Ocorre que, no que tange às parcelas devidas referente ao escritório Carvalho

Caminha Advocacia, ora, a 04ª, 05ª, 06ª, 07ª, 08ª, 09ª, 10ª e 11ª, respectivamente datadas

para 14.02.2023, 14.03.2023, 14.04.2023, 14.05.2023, 14.06.2023, 14.07.2023, 14.08.2023 e

14.09.2023, essas tiveram sua exigibilidade suspensa a partir de 13.02.2023, diante da

distribuição da Recuperação Judicial, e assim, de fato, a empresa devedora restava

impedida de efetuar os pagamentos, devendo o adimplemento se submeter ao eventual

Plano de Recuperação Judicial a ser homologado, por ser crédito concursal.

103. Nesse ínterim, tendo em vista que restou inadimplida a 04ª parcela (14.02.2023) até a

13 Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não
vencidos.



11ª (14.09.2023), totalizando 08 (oito) parcelas em aberto, cujo montante perfaz a quantia de

R$ 5.916,03 (cinco mil, novecentos e dezesseis reais e três centavos), a título de honorários

sucumbenciais, e mais R$ 4.770,99 (quatro mil, setecentos e setenta reais e noventa e nove

centavos) referente aos honorários contratuais, ambos devidos ao escritório Carvalho

Caminha Advocacia, de rigor que seja promovida a retificação do crédito pela importância

apurada, sem a incidência de correção e juros moratórios, por ser posterior à distribuição da

recuperação judicial.

Parcelas Data Honorários Sucumbenciais Honorários Contratuais

04ª 14.02.2023 R$ 5.916,03 R$ 4.770,99

05ª 14.03.2023 R$ 5.916,03 R$ 4.770,99

06ª 14.04.2023 R$ 5.916,03 R$ 4.770,99

07ª 14.05.2023 R$ 5.916,03 R$ 4.770,99

08ª 14.06.2023 R$ 5.916,03 R$ 4.770,99

09ª 14.07.2023 R$ 5.916,03 R$ 4.770,99

10ª 14.08.2023 R$ 5.916,03 R$ 4.770,99

11ª 14.09.2023 R$ 5.916,03 R$ 4.770,99

TOTAL R$ 47.328,24 R$ 38.167,92

SOMATÓRIA - R$ 85.496,16

104. Ainda assim, pontua-se que a análise em questão deu-se apenas quanto ao crédito

do escritório Carvalho Caminha Advocacia, haja vista que a impugnação do crédito

restringiu-se a ele, aliado à ausência de divergência pelos demais envolvidos nas ações que

ensejaram o crédito, em atenção ao princípio da adstrição.

105. Por fim, especificamente quanto à legitimidade das partes, conforme demonstrado

ao longo da presente análise, os autores da ação, Sr. Luiz Antônio Carvalho e Claúdia

Stephanie, outorgaram poderes aos Drs. Marcelo Romeiro de Carvalho Caminha e Mário

Márcio Almeida de Carvalho Caminha, os quais são integrantes do escritório em questão,

bem como o acordo é claro ao mencionar que o quantum apurado seria pago ao escritório

Carvalho Caminha Advocacia, conforme já demonstrado, o que demonstra a legitimidade

ativa da sociedade em receber o crédito.



(Trecho extraído dos autos de n.º 0820720-33.2015.8.20.5001)

106. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe a divergência acareada pela

Recuperanda Global Consultoria Imobiliária Ltda., referente ao crédito do escritório Carvalho

Caminha Advocacia, devendo o crédito do credor ser retificado, passando a constar na

relação creditícia da Recuperanda pelo valor de R$ 85.496,16 (oitenta e cinco mil,

quatrocentos e noventa e seis reais e dezesseis centavos), na classe trabalhista, ante a

natureza alimentar do crédito.

- Márcio Barros Mourão - Pedido de Retificação - Quirografário.

107. A Administradora Judicial informa que o Credor em questão foi relacionado na lista

de credores que alude o art. 52, §1º da LFR, pelas Recuperandas, pelo montante de R$

3.374,80 (três mil, trezentos e setenta e quatro reais e oitenta centavos) na classe

quirografária, sob responsabilidade da empresa Niterói Administradora de Imóveis Ltda. (fl.

2.797).

108. Ao ensejo, as Recuperandas pleiteiam pela retificação do montante devido, para que

o credor passe a constar pela importância de R$ 3.020,68 (três mil, vinte reais e sessenta e

oito centavos), pois, fora contabilizado um valor a maior no quantum de R$ 354,12, sendo



que a retificação trata-se de correção, veja-se:

(Trecho extraído do e-mail enviado pelo patrono das Recuperandas)

109. Pois bem, ante o informado acerca da origem do crédito, a Administradora Judicial

diligenciou administrativamente nos autos de Cumprimento de Sentença n.º 0006795-55.

2017.8.19.0023, junto ao sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Rio de Janeiro,

tendo constatado que os autos encontram-se em sigilo, motivo que impossibilitou o acesso da

Expert a íntegra daqueles autos, veja-se:

***



(Trecho extraído do Cumprimento de Sentença de n.º 0028446-96.2014.8.19.0202)

110. Ainda assim, frisa-se que o Dr. Márcio Barros Mourão encontra-se arrolado como

advogado atuante no processo em questão, conforme demonstrado na imagem colacionada no

tópico 109.

111. Nesse sentido, em que pese a alegação da Recuperanda de que o crédito consta a

maior, ante ao fato de que os autos de origem encontram-se em segredo de justiça, a

Administradora Judicial não pôde analisar a deslinde do processo e, nem sequer, as partes

tratativas da partes, fato este que impossibilitou a Expert de constatar o quantum do valor

total pago, bem como, apurar o remanescente devido.

112. Neste ponto, salienta-se que, cabe à impugnante, ora, o interessado, apresentar

todos os documentos necessários para a reanálise do crédito, por completo, pela Expert,

consoante entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, in verbis:

"SENTENÇA – Nulidade – Inocorrência – Fundamentação

aliunde ou 'per relationem' admitida pela doutrina e pela

jurisprudência – Precedentes – Preliminar rejeitada – Recurso

improvido. RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Impugnação ao

crédito – Pretensão de minoração do crédito – Impugnante

que não comprovou a origem do crédito – Art , 9º, III, da Lei

11.101/05 - Documentos colacionados com a inicial

insuficientes à comprovação do crédito cuja minoração se



pretende – Costume comercial alegado e não demonstrado pela

agravante – Sentença mantida - Recurso improvido."14 (original

sem grifos).

***

"RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Impugnação de crédito –

Contrato de prestação de serviços – Crédito insuficientemente

demonstrado pela impugnante – Art. 9º, III da Lei 11.101/05 –

Rigor no exame da prova em homenagem ao princípio ´pars

conditio creditorum' – Precedentes - Recurso improvido."15

***

Pretensão de inclusão de crédito. Ônus da prova da origem,

valor e classificação do crédito que compete ao credor.

Inteligência do art. 9º, incs. II e III, da LFRE. Inércia do

agravante que intimado várias vezes para apresentação de

contratos bancários e extratos de conta corrente, necessários à

perícia contábil, permaneceu inerte. Impugnação rejeitada.

Inocorrência de cerceamento de defesa. Precedente. Recurso

não provido.16 (original sem grifos).

***

Agravo de Instrumento – Falência – Impugnação de crédito –

Improcedência – Inconformismo – Não acolhimento – Credor

impugnante que não apresentou documentos indispensáveis à

verificação da procedência da majoração de crédito

pretendida, mesmo depois de apontados os documentos

faltantes, de forma detalhada, pela administradora judicial –

Ônus probatório que cabia ao impugnante (arts. 9°, III, e 13, da

Lei n. 11.101/05, e art. 373, I, do CPC), do qual não se

16 TJ/SP – Agravo de Instrumento nº 2078355-05.2014.8.26.0000, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial,
Desembargador Relator Tasso Duarte de Melo, j. 08/10/2014.

15 TJ-SP - AI: 22556386820218260000 SP 2255638-68.2021.8.26.0000, Relator: J. B. Franco de Godoi, Data de Julgamento:
29/03/2022, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 29/03/2022

14 TJ-SP - AI: 21330229120218260000 SP 2133022-91.2021.8.26.0000, Relator: J. B. Franco de Godoi, Data de Julgamento:
28/10/2021, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 28/10/2021



desincumbiu – Comportamento processual contraditório do

impugnante, a configurar ofensa ao art. 5°, do CPC – Decisão

agravada mantida – Recurso desprovido.17 (original sem

grifos).

***

Habilitação de crédito em recuperação judicial – Extinção, sem

exame de mérito, com fulcro na ausência de documentos

essenciais – Inconformismo – Desacolhimento – Falta de

liquidez que é pontuada pelo próprio agravante, ao invocar o

dever do administrador judicial em realizar busca nos livros

contábeis – Ausência de provas que inibem a pretensão –

Sentença mantida – Recurso desprovido.18 (original sem

grifos)

113. Ainda assim, pontua-se a Expert que após a análise pormenorizada de cada Balanço

Patrimonial das empresas Recuperandas, constatou-se que o valor de R$ 3.374,80 (três mil,

trezentos e setenta e quatro reais e oitenta centavos) foi incluído no Balanço Patrimonial de

março/2023 da empresa Niterói Administradora de Imóveis Ltda., documento devidamente

assinado por profissional contábil, o qual fora enviado via e-mail à Expert para fins de análise

dos créditos relacionados na relação de credores apresentada anteriormente pelas

Recuperandas.

114. Dessa forma, considerando que o valor integral anteriormente apresentado pelas

Recuperandas encontra-se relacionado no Balanço Patrimonial apresentado por elas, sem

qualquer desconto de pagamentos realizados preteritalmente, de rigor que seja mantido o

crédito anteriormente arrolado pelas Recuperandas.

115. Ao ensejo, cumpre esclarecer que o Balanço Patrimonial apresentado aos autos pela

18 (TJSP; Agravo de Instrumento 2237180-08.2018.8.26.0000; Relator (a): Grava Brazil; Órgão Julgador: 2ª
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Barueri - 5ª Vara Cível; Data do Julgamento: 14/03/2019;
Data de Registro: 14/03/2019)

17 (TJSP; Agravo de Instrumento 2241568-80.2020.8.26.0000; Relator (a): Grava Brazil; Órgão Julgador: 2ª
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Araraquara - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento:
09/03/2021; Data de Registro: 04/03/2021)



empresa Recuperanda, bem como os enviados administrativamente para a Administradora

Judicial, não foram auditados, motivo pelo qual a Expert procederá à juntada dos documentos

oportunamente no incidente próprio autuado sob o n.º 1058816-46.2023.8.26.0100.

116. Por fim, nada obsta às Recuperandas a apresentação da documentação necessária para

fins de análise e eventual correção dos valores apresentados pela via adequada, em momento

oportuno.

117. Diante do exposto, a Administradora Judicial rejeita a divergência de crédito aduzida

pela Recuperanda Niterói, referente ao crédito do Dr. Márcio Barros Mourão, diante do

verificado pela Administradora Judicial quando da análise do Balanço Patrimonial de

março/2023, bem como, em razão da não possibilidade de compulsar os autos de origem,

devendo ser mantido o valor inicial arrolado pelas Recuperandas, por medida ad cautelam.

- Divianne Camargo dos Santos e Viviane Aparecida Ataídes dos Reis - Pedido de

Retificação - Quirografário.

118. A Administradora Judicial informa que as credoras Sra. Divianne e Dra. Viviane

foram relacionadas na lista de credores que alude o art. 52, §1º da LFR pelas Recuperandas,

pelo montante de R$ 12.396,96 (doze mil, trezentos e noventa e seis reais e noventa e seis

centavos) e R$ 10.061,70 (dez mil, sessenta e um reais e setenta centavos), respectivamente,

na classe quirografária, sob responsabilidade da empresa Tropical Corretora e Consultória

Imobiliária Ltda. (fl. 2.796 e 2.789).

119. Ao ensejo, as Recuperandas pleiteiam pela retificação dos montantes devidos, para

que passem a constar pela importância de R$ 10.330,80 (dez mil, trezentos e trinta reais e

oitenta centavos) e R$ 8.384,75 (oito mil, trezentos e oitenta e quatro reais e setenta e cinco

centavos), pois aduzem que anteriormente fora contabilizada erroneamente a parcela de

janeiro de 2023, a qual já foi paga, confira-se:

***



(Trechos extraídos do e-mail enviado pelo patrono das Recuperandas)

120. Ainda assim, as Recuperandas enviaram à Expert os comprovantes de pagamentos das

parcelas pagas às credoras, referente ao mês de janeiro/2023.

121. Pois bem, em consulta ao documento juntado pela Recuperanda, a Administradora

Judicial pode constatar que o crédito em testilha advêm de acordo nos autos da Ação de

Cumprimento de Sentença n.º 292430-55.2011.8.09.0137, em trâmite perante o Tribunal de

Justiça do Estado de Goiás, ajuizada em 20.07.2011, movida pela Sra. Divianne Camargo dos

Santos, em face da Recuperanda Tropical Corretora e Consultoria, veja-se:

(Trecho extraído do sítio eletrônico do TJGO)

122. Em análise aos autos em questão, a Administradora Judicial notou que a ação de

cumprimento de sentença tem como fundamento a descumprimento do compromisso arbitral

firmado pelas partes em 30.03.2011, oportunidade em que a Recuperanda se comprometeu a

retirar o nome da Credora de todos os sistemas de proteção ao crédito, sob pena de multa

diária de R$ 200,00 (duzentos reais), caso ela efetuasse o pagamento da avença pactuada

naquela oportunidade, o que, de fato, foi pago em 30.03.2011.

123. Entretanto, conforme informado pela exequente naqueles autos, em 02.06.2011 ela

teve ciência de que a executada, ora, a Recuperanda Tropical, a incluiu nos órgãos de

inadimplência pelo valor de R$ 26.215,48 (vinte e seis mil, duzentos e quinze reais e quarenta

e oito centavos), com ocorrência datada de 19.10.2010, veja-se:



(Trecho extraído da fl.03 dos autos do cumprimento de sentença)

124. Deste modo, a Credora pleiteou pelo pagamento da somatória do quantum devido a

título de multa diária, desde o dia do pagamento até o dia do ajuizamento da ação, totalizando

a monta de R$ 21.552,45 (vinte e um mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e quarenta e

cinco centavos). Veja-se:

(Trecho extraído da fl.07 dos autos do cumprimento de sentença)

125. Em seguimento, em 14.07.2012 o Juízo Cível proferiu despacho determinando a

intimação da executada (Recuperanda Tropical) para que efetuasse o pagamento do montante

devido em até 15 dias, sob pena da multa de 10% sobre o valor da condenação, confira-se:



(Trecho extraído da fl.64 dos autos do cumprimento de sentença)

126. Posteriormente, em 01.11.2012, a Recuperanda Tropical apresentou impugnação ao

cumprimento de sentença (fls. 53/64), oportunidade em que pugnou pela improcedência do

pleito, sendo o requerimento rebatido pela executada (fls. 79/89), a qual reiterou o seu pedido

de procedência do feito.

127. Assim sendo, após o deslinde dos autos, em 22.05.2014 aquele D. Juízo Cível proferiu

despacho, em síntese, informando que assiste razão à executada, e assim, determinou que o

cartório certificasse o quantum devido, cabendo a exequente, ora, a Sra. Divianne Camargo

dos Santos proceder com a atualização do montante, a qual, apontou a quantia de R$

286.550,60 (duzentos e oitenta e seis mil, quinhentos e cinquenta reais e sessenta centavos)

para 25.06.2014, veja-se:



(Trecho extraído da fl.92 dos autos do cumprimento de sentença)

***

(Trecho extraído da fl.94 dos autos do cumprimento de sentença)

128. Após diversas tentativas infrutíferas de penhora, em 17.02.2017, aquele D. Juízo

proferiu decisão julgando improcedente a impugnação ao cumprimento de sentença alegada

pela Recuperanda, e, assim, condenou a empresa executada o pagamento das custas

processuais e honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa, confira-se:



(Trecho extraído da fl.166 dos autos do cumprimento de sentença)

129. Dando seguimento, em 23.06.2020, compareceram nos autos a Sra. Divianne

Camargo dos Santos e a Recuperanda Tropical Corretora e Consultoria Imobiliária Ltda.,

informando que formalizaram acordo, oportunidade em que a Recuperanda se comprometeu a

pagar o montante de R$ 74.381,91 (setenta e quatro mil, trezentos e oitenta e um reais e

noventa e um centavos), a ser pago em 36 parcelas de R$ 2.066,16 (dois mil, sessenta e seis

reais e dezesseis centavos), sendo que o primeiro pagamento datou-se para 30 dias posteriores

ao protocolo da minuta, o qual se deu em 25.06.2020, e assim, entende-se a Expert que o

primeiro vencimento deu-se em 25.07.2020, sendo os demais vencimentos nos mesmos dias

subsequente, sob pena de vencimento antecipado da dívida e multa de 20% sobre o valor

atualizado do saldo remanescente, veja-se:

***



***

***

(Trechos extraídos dos autos do cumprimento de sentença)

130. Ainda assim, a empresa devedora firmou acordo com as patronas da Executada, ora,

as Dras. Claúdia Maria Ataídes dos Reis Citroni e Viviane Aparecida Ataídes do Reis,

oportunidade em que a Recuperanda se comprometeu a pagar o montante de R$ 60.370,49

(sessenta mil, trezentos e setenta reais e quarenta e nove centavos) em 36 parcelas de R$

1.676,95 (um mil, seiscentos e setenta e seis reais e noventa e cinco centavos), sendo que o

primeiro pagamento datou-se para 30 dias posteriores ao protocolo da minuta, o qual se deu

em 25.06.2020, e assim, entende-se a Expert que o primeiro vencimento deu-se em

25.07.2020, e os demais nos mesmos dias do meses subsequentes, sob pena de vencimento

antecipado da dívida e multa de 20% sobre o valor atualizado do saldo remanescente, veja-se:



***

***

***



(Trechos extraídos dos autos do cumprimento de sentença)

131. Neste ínterim, firmaram que os pagamentos em questão seriam depositados na conta

da patrona Dra. Viviane Aparecida Ataídes do Reis, confira-se:

(Trechos extraídos dos autos do cumprimento de sentença)

132. Cumpre pontuar que o acordo em questão fora devidamente homologado em

08.07.2020, por aquele Juízo Cível. Nota-se:

***

***

(Trechos extraídos dos autos do cumprimento de sentença)

133. Posteriormente, em 22.03.2023, retornou aos autos as patronas Dras. Claúdia Maria e

Viviane Aparecida, em suma, informaram que houve o descumprimento das parcelas devidas



pela Recuperanda desde fevereiro/2023, sendo a 32ª parcela, e assim, pleiteou pelo

pagamento de R$ 10.139,17 (dez mil, cento e trinta e nove reais e dezessete centavos), sendo

a somatória das últimas 05 parcelas, acrescido da multa de 20%, devidamente atualizado até

01.03.2023, veja-se:

(Trechos extraídos dos autos do cumprimento de sentença)

134. Nesse sentido, diante do informado pelas patronas naqueles autos, bem como em

razão do alegado pela Recuperanda, a fim de computar o valor de fato devido, a Expert

apresenta abaixo a data de vencimento de cada parcela, para uma maior elucidação e exame

do cabimento da multa sob o crédito da Sra. Divianne e da Dra. Viviane, confira-se:

Parcela Data de Vencimento - Conf. acordo

1 25.07.202019

2 25.08.2020

3 25.09.2020

4 25.10.2020

5 25.11.2020

6 25.12.2020

7 25.01.2021

8 25.02.2021

9 25.03.2021

10 25.04.2021

11 25.05.2021

12 25.06.2021

19 Trinta dias após o protocolo da minuta do acordo, o qual se deu em 25.06.2020. Demais meses na mesma data.



13 25.07.2021

14 25.08.2021

15 25.09.2021

16 25.10.2021

17 25.11.2021

18 25.12.2021

19 25.01.2022

20 25.02.2022

21 25.03.2022

22 25.04.2022

23 25.05.2022

24 25.06.2022

25 25.07.2022

26 25.08.2022

27 25.09.2022

28 25.10.2022

29 25.11.2022

30 25.12.2022

31 25.01.2023

32 25.02.2023

33 25.03.2023

34 25.04.2023

35 25.05.2023

36 25.06.2023

- -

135. Considerando que o crédito se trata de um direito disponível, sendo que há naqueles

autos manifestação expressa das patronas, informando que o inadimplemento se deu a partir

de fevereiro/2023, a Administradora Judicial pontua que as 05 (cinco) últimas parcelas

datam-se para 25.02.2023, 25.03.2023, 25.04.2023, 25.06.2023 e 26.06.2023, conforme

demonstrado acima.

136. Ainda assim, frisa-se que, a origem do crédito é anterior à data da distribuição da

recuperação judicial (13.02.2023), conforme já demonstrado neste petitório, bem como, o

acordo foi celebrado em 23.06.2020 e homologado em 08.07.2020, demonstrando a

concursalidade de todo o crédito.



137. Nesse sentido, consoante inteligência do art. 49 da LFR20, estão sujeitos aos efeitos da

recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, vencidos ou vincendos,

de forma que o seu pagamento deverá ser realizado consoante a previsão que restar aprovada

no Plano de Recuperação Judicial.

138. Assim sendo, considerando que o pedido de recuperação judicial foi distribuído no dia

13.02.2023, a partir dessa data as empresas devedoras não poderiam realizar o pagamento de

créditos submetidos ao concurso de credores, em razão de impedimento legal, de forma que o

vencimento das parcelas em questão, ora, a 32ª, 33ª, 34ª, 35ª e 36ª, datadas respectivamente

para 25.02.2023, 25.03.2023, 25.04.2023, 25.06.2023 e 26.06.2023, tiveram sua exigibilidade

suspensa, não havendo, portanto, a inadimplência apta a ensejar a incidência da multa

moratória prevista, consoante entendimento do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, in

verbis:

Agravo de instrumento. Recurso interposto contra a r. sentença

que indeferiu a inicial, extinguindo o incidente de habilitação

de crédito sem apreciação do mérito. Pedido de recuperação

judicial formulado em 18/11/2014. Acordo trabalhista firmado

em 14/05/2014 e supostamente inadimplido a partir da sexta

parcela, vencida em 10/12/2014. Ausência, contudo, de

inadimplemento da recuperanda. Suspensão da exigibilidade

das parcelas posteriores ao pedido de recuperação judicial que

afasta a incidência da multa moratória pretendida.

Irrelevância da expedição, pela Justiça do Trabalho, de

certidão de habilitação de crédito remanescente relativa ao

valor da multa. Coisa julgada material não configurada, vez

que incumbe ao Juízo recuperacional decidir a respeito da

sujeição, ou não, do crédito ao concurso de credores.

Precedentes jurisprudenciais. Valor principal (crédito

trabalhista) inserido na recuperação judicial e devidamente

pago pela recuperanda. Concordância do administrador

judicial quanto ao acerto da r. sentença recorrida, que deve ser

20 Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não
vencidos.



mantida. Agravo de instrumento desprovido.21 (original sem

grifos)

139. Com efeito, é de rigor que as credoras estejam na relação de credores pelo valor

principal das parcelas em aberto, sem a incidência de multa moratória, haja vista que o

não pagamento decorreu de imposição legal, de modo que o valor referente à multa por

inadimplemento de parcelamento, no percentual de 20%, deve ser afastada dos cálculos.

140. Nesse ínterim, tendo em vista que restou inadimplida as cinco últimas parcelas do

acordo, sendo que, referente a Sra. Divianne cada parcela no valor de R$ 2.066,16 (dois mil,

sessenta e seis reais e dezesseis centavos), totalizando a monta de R$ 10.330,80 (dez mil,

trezentos e trinta reais e oitenta centavos), bem como R$ 1.676,95 (um mil, seiscentos e

setenta e seis reais e noventa e cinco centavos), somando-se o importe de R$ 8.384,75 (oito

mil, trezentos e oitenta e quatro reais e setenta e cinco centavos) de titularidade da Dra.

Viviane, de rigor que seja promovida a retificação do crédito pela importância apurada, sem

incidência de correção e juros moratórios, por ser posterior a distribuição da recuperação

judicial.

Qtd. Datas Parcelas Credora Principal Patronas

32 10.02.2023 R$ 2.066,16 R$ 1.676,95

33 12.03.2023 R$ 2.066,16 R$ 1.676,95

34 11.04.2023 R$ 2.066,16 R$ 1.676,95

35 11.05.2023 R$ 2.066,16 R$ 1.676,95

36 10.06.2023 R$ 2.066,16 R$ 1.676,95

- - R$ 10.330,80 R$ 8.384,75

141. Por fim, no que tange a legitimidade da Dra. Viviane Aparecida, pontua-se que ao

analisar os autos de origem, a Administradora Judicial pôde constatar que a autora Divianne

Camargo dos Santos, outorgou poderes de representação à Dra. Cláudia Maria Ataídes dos

Reis Citroni, Marion Cristina Lopes Leão Ribeiro e a Viviane Aparecida Ataídes dos Reis

Abrahão, sendo que o acordo referente aos honorários fora feito diretamente entre a

Recuperanda e as patronas, as quais, dispuseram que o quantum a título de honorários seria

pago à patrona em questão, conforme anexado abaixo:

21 TJ-SP - AI: 20668276620178260000 SP 2066827-66.2017.8.26.0000, Relator: Carlos Dias Motta, Data de
Julgamento: 27/03/2019, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 28/03/2019



***

(Trechos extraídos dos autos do cumprimento de sentença)

142. Deste modo, a Administradora Judicial informa que, de fato, a patrona Viviane

Aparecida Ataídes dos Reis é legítima a receber o crédito, devendo passar a constar na

relação creditícia da Recuperanda Tropical pelo valor de R$ 8.384,75 (oito mil, trezentos e

oitenta e quatro reais e setenta e cinco centavos), na classe I - trabalhista, ante a natureza

alimentar dos honorários.

143. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe a divergência de crédito aduzida

pela Recuperanda Tropical, referente ao crédito da Sra. Divianne Camargo dos Santos e da

Dra. Viviane Aparecida Ataídes dos Reis, para que o crédito devido às credoras passem a

constar pelo montante de R$ 10.330,80 (dez mil, trezentos e trinta reais e oitenta centavos) na

classe quirografária e R$ 8.384,75 (oito mil, trezentos e oitenta e quatro reais e setenta e

cinco centavos), respectivamente, ambos na classe I - trabalhista.

- Marcel Gustavo Moneza Durante - Pedido de Exclusão - Quirografário.

144. A Administradora Judicial informa que o Credor em questão foi relacionado na lista

de credores que alude o art. 52, §1º da LFR, pelas Recuperandas, no montante de R$

13.692,34 (treze mil, seiscentos e noventa e dois reais e trinta e quatro centavos) na classe

quirografária, sob responsabilidade da Recuperanda Global Consultoria Imobiliária Ltda. (fl.



2.794).

145. Ao ensejo, às Recuperandas pleiteiam pela exclusão de todo o montante devido, pois,

informam que o débito advêm de acordo, o qual, encontra-se devidamente cumprido, veja-se:

(Trecho extraído do e-mail enviado pelo patrono das Recuperandas)

146. Deste modo, a fim de embasar o seu requerimento, a Recuperanda enviou à Expert

apenas os comprovantes de pagamento da parcela de janeiro/2023 e de fevereiro/2023, as

quais, a somatória perfaz o montante de R$ 13.692,34 (treze mil, seiscentos e noventa e dois

reais e trinta e quatro centavos), veja-se:

***



(Trechos extraídos do documento enviado pelas Recuperandas)

147. Ocorre que, em que pese o envio dos comprovantes de pagamentos acima, as

Recuperandas deixaram de enviar o documento que deu lastro ao crédito em sua totalidade

e/ou, indicativo do número processo que originou o crédito, o que, possibilitaria a Expert a

análise completa do montante. Logo, é impossível que a Administradora Judicial tenha

certeza acerca do real valor devido e quais parcelas/meses estariam em aberto.

148. Acrescenta-se que, o pedido de exclusão do crédito deve vir carreado de todos os

documentos que comprovem o valor do crédito inicial, os termos do eventual acordo firmado,

bem como, os comprovantes de pagamentos de todo o montante, possibilitando então a

análise fidedigna do crédito que se planeja excluir, rechaçando qualquer prejuízo futuro ao

credor.

149. Deste modo, conforme pontuado acima, frisa-se que para a devida análise do valor

real a ser excluído em nome do Credor, deve ser enviado à Administradora Judicial

todos os documentos que embasam o crédito por completo, inclusive o quantum já pago,

para que seja possível apurar o valor remanescente, caso haja.

150. Neste ponto, salienta-se que, cabe à impugnante, no caso, a Recuperanda, apresentar

todos os documentos necessários para a reanálise do crédito pela Expert, consoante

entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, in verbis:



"SENTENÇA – Nulidade – Inocorrência – Fundamentação

aliunde ou 'per relationem' admitida pela doutrina e pela

jurisprudência – Precedentes – Preliminar rejeitada – Recurso

improvido. RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Impugnação ao

crédito – Pretensão de minoração do crédito – Impugnante

que não comprovou a origem do crédito – Art , 9º, III, da Lei

11.101/05 - Documentos colacionados com a inicial

insuficientes à comprovação do crédito cuja minoração se

pretende – Costume comercial alegado e não demonstrado pela

agravante – Sentença mantida - Recurso improvido."22 (original

sem grifos).

***

"RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Impugnação de crédito –

Contrato de prestação de serviços – Crédito insuficientemente

demonstrado pela impugnante – Art. 9º, III da Lei 11.101/05 –

Rigor no exame da prova em homenagem ao princípio ´pars

conditio creditorum' – Precedentes - Recurso improvido."23

***

Pretensão de inclusão de crédito. Ônus da prova da origem,

valor e classificação do crédito que compete ao credor.

Inteligência do art. 9º, incs. II e III, da LFRE. Inércia do

agravante que intimado várias vezes para apresentação de

contratos bancários e extratos de conta corrente, necessários à

perícia contábil, permaneceu inerte. Impugnação rejeitada.

Inocorrência de cerceamento de defesa. Precedente. Recurso

não provido.24 (original sem grifos).

***

24 TJ/SP – Agravo de Instrumento nº 2078355-05.2014.8.26.0000, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial,
Desembargador Relator Tasso Duarte de Melo, j. 08/10/2014.

23 TJ-SP - AI: 22556386820218260000 SP 2255638-68.2021.8.26.0000, Relator: J. B. Franco de Godoi, Data de Julgamento:
29/03/2022, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 29/03/2022

22 TJ-SP - AI: 21330229120218260000 SP 2133022-91.2021.8.26.0000, Relator: J. B. Franco de Godoi, Data de Julgamento:
28/10/2021, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 28/10/2021



Agravo de Instrumento – Falência – Impugnação de crédito –

Improcedência – Inconformismo – Não acolhimento – Credor

impugnante que não apresentou documentos indispensáveis à

verificação da procedência da majoração de crédito

pretendida, mesmo depois de apontados os documentos

faltantes, de forma detalhada, pela administradora judicial –

Ônus probatório que cabia ao impugnante (arts. 9°, III, e 13, da

Lei n. 11.101/05, e art. 373, I, do CPC), do qual não se

desincumbiu – Comportamento processual contraditório do

impugnante, a configurar ofensa ao art. 5°, do CPC – Decisão

agravada mantida – Recurso desprovido.25 (original sem

grifos).

***

Habilitação de crédito em recuperação judicial – Extinção, sem

exame de mérito, com fulcro na ausência de documentos

essenciais – Inconformismo – Desacolhimento – Falta de

liquidez que é pontuada pelo próprio agravante, ao invocar o

dever do administrador judicial em realizar busca nos livros

contábeis – Ausência de provas que inibem a pretensão –

Sentença mantida – Recurso desprovido.26 (original sem

grifos)

151. Não obstante, cumpre nos informar que após a Administradora Judicial analisar

pormenorizadamente cada Balanço Patrimonial das empresas recuperandas, foi possível

constatar que o Sr. Marcel Gustavo Meneze Durante consta incluído no Balanço Patrimonial

de março/2023 da empresa Global Consultoria Imobiliária Ltda., documento devidamente

assinado por profissional contábil, o qual fora enviado via e-mail à Expert para fins de análise

26 (TJSP; Agravo de Instrumento 2237180-08.2018.8.26.0000; Relator (a): Grava Brazil; Órgão Julgador: 2ª
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Barueri - 5ª Vara Cível; Data do Julgamento: 14/03/2019;
Data de Registro: 14/03/2019)

25 (TJSP; Agravo de Instrumento 2241568-80.2020.8.26.0000; Relator (a): Grava Brazil; Órgão Julgador: 2ª
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Araraquara - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento:
09/03/2021; Data de Registro: 04/03/2021)



dos créditos relacionados na relação de credores apresentada anteriormente pelas

Recuperandas, pelo valor de R$ 13.692,34 (treze mil, seiscentos e noventa e dois reais e trinta

e quatro centavos).

152. Dessa forma, considerando que o valor integral anteriormente apresentado pelas

Recuperandas encontra-se relacionado no Balanço Patrimonial apresentado por elas, sem

qualquer desconto de pagamentos realizados preteritalmente, de rigor, que seja mantido o

crédito anteriormente arrolado pelas Recuperandas.

153. Ao ensejo, cumpre esclarecer que o Balanço Patrimonial apresentado aos autos pela

empresa Recuperanda, bem como, os enviados administrativamente para a Administradora

Judicial, não foram auditados, motivo pelo qual a Expert procederá à juntada dos documentos

oportunamente no incidente próprio autuado sob o n.º 1058816-46.2023.8.26.0100.

154. Por fim, nada obsta às Recuperandas a apresentação da documentação necessária para

fins de análise e eventual correção dos valores apresentados pela via adequada, em momento

oportuno.

155. Diante do exposto, a Administradora Judicial rejeita a divergência de crédito aduzida

pela Recuperanda Global, diante do verificado pela Administradora Judicial quando da

análise do Balanço Patrimonial de março/2023, bem como, em razão da ausência de

documentação hábil suficiente para a análise, devendo ser mantido o valor inicial arrolado

pelas Recuperandas, por medida ad cautelam.

- Juliana Cristina Elias Araujo Sociedade Individual de Advocacia - Pedido de

Exclusão do crédito quirografário.

156. A Administradora Judicial informa que a Credora em questão foi relacionada na lista

de credores que alude o art. 52, §1º da LFR pelas Recuperandas, no montante de R$

48.000,00 (quarenta e oito mil reais) sendo, R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) na classe

quirografária e R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) na classe quirografária, ambos sob

responsabilidade da Recuperanda Nexpe Participações S.A (fl. 2.784 e 2.790).

157. Ao ensejo, às Recuperandas pleiteiam pela exclusão do crédito arrolado na classe



quirografária, pois informam que o crédito foi listado erroneamente em duplicidade, veja-se:

(Trecho extraído do e-mail enviado pelo patrono das Recuperandas)

158. Pois bem, urge esclarecer que em 05.04.2023, a Administradora Judicial recepcionou

e-mail da Credora em questão, em suma, informando que havia recebido os e-mails da

Expert, ora, o primeiro sendo o da correspondência informando do crédito trabalhista e o

segundo do crédito quirografário, porém, estava desconsiderando o segundo, pois o crédito de

sua titularidade perfaz apenas o de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) na classe

trabalhista. Veja-se:

(Trecho extraído do e-mail enviado pelo patrono das Recuperandas)

159. Assim sendo, considerando que o crédito se trata de um direito disponível da credora

e que há expressa manifestação da interessada informando não reconhecer o crédito de

R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil) arrolado na relação creditícia na classe quirografária,

a Expert acolhe o pleito da Recuperanda Nexpe.

160. Deste modo, a Administradora Judicial informa que excluiu o crédito arrolado em

favor do escritório de advocacia Juliana Cristina Elias Araujo Sociedade Individual de

Advocacia na classe quirografária, e, manteve a Credora arrolada apenas pelo montante de

R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil) arrolado na relação creditícia na classe I - trabalhista.

- Claro S/A - Pedido de Retificação - Quirografário.



161. A Administradora Judicial informa que a empresa Credora em questão foi relacionada

na lista de credores que alude o art. 52, §1º da LFR pelas Recuperandas no montante total de

R$ 17.517,15 (dezessete mil, quinhentos e dezessete reais e quinze centavos) na classe

quirografária, sendo, R$ 2.006,03 de responsabilidade da Recuperanda Nexpe; R$ 11.002,62

de responsabilidade da Recuperanda Abyara; R$ 314,77 de responsabilidade da Recuperanda

Basimóvel; R$ 1.441,27 de responsabilidade da Recuperanda Bamberg; R$ 54,64 de

responsabilidade da Recuperanda MF; R$ 1.832,51 de responsabilidade da Recuperanda

Tropical e, R$ 865,31 de responsabilidade da Recuperanda Niterói. (fls. 2.775/2.807).

162. Ao ensejo, às Recuperandas pleiteiam pela exclusão da quantia de R$ 767,53

(setecentos e sessenta e sete reais e cinquenta e três centavos) do crédito total devido pela

Recuperanda Bamberg, pois informa que essa importância já foi paga, veja-se:

***

(Trechos extraídos do e-mail enviado pelo patrono das Recuperandas)

163. Pois bem, no que tange à análise do crédito devido à empresa credora Claro S.A, insta

pontuar que em 09.05.2023, a própria empresa apresentou divergência a essa Administradora

Judicial, oportunidade em que pleiteou retificação do seu crédito, para que passasse a constar

na relação creditícia das Recuperandas pelo importe total de R$ 348.463,82 (trezentos e

quarenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e três mil reais e oitenta e dois centavos), na

classe Quirografário.

164. Assim sendo, considerando-se que a credora é a titular do crédito e a maior

interessada, e, ante a impugnação de crédito encaminhada pela Claro S.A, a qual será

demonstrada nesse relatório em parecer individualizado, ante a complexidade e extensão da

análise, aliado ao fato do crédito se tratar de um direito disponível, a Administradora Judicial

informa que o desfecho acerca do crédito da empresa em testilha foi tratado no parecer em

apartado, sendo que o alegado nesta oportunidade pela Recuperanda foi considerado pela

Expert, ao analisar o crédito da interessada.



- Telefônica Brasil S.A - Pedido de Exclusão - Quirografário.

165. A Administradora Judicial informa que a empresa Credora em questão foi relacionada

na lista de credores que alude o art. 52, §1º da LFR pelas Recuperandas, pelo montante total

de R$ 351,08 (trezentos e cinquenta e um reais e oito centavos), sendo R$ 116,81 de

responsabilidade da Recuperanda Abyara e R$ 234,27 da Recuperanda Bamberg, ambos na

classe III - quirografária (fls. 2.775/2.807).

166. Ao ensejo, Recuperanda Abyara pleiteia pela exclusão da quantia de R$ 116,81

(cento e dezesseis reais e oitenta e um centavos), pois informa que essa importância já fora

paga, veja-se:

***

(Trechos extraídos do e-mail enviado pelo patrono das Recuperandas)

167. Nesse ínterim, frisa-se que a Recuperanda Abyara limitou-se a enviar à Expert apenas

o comprovante de pagamento da parcela de março/2023, veja-se:

(Trecho extraído do documento enviado pelas Recuperandas)

168. Ocorre que, em que pese o envio do comprovante de pagamento da parcela de

março/2023, a qual, corresponde ao valor exato do quantum arrolado na relação de credores,

tratando-se de impugnação de crédito, cabe a Recuperanda a demonstração do lastro do



crédito que pleiteia pela exclusão, possibilitando a fidedigna análise do valor.

169. Esclareça-se que apenas o envio do comprovante de pagamento, sem o envio do

documento que embasou aquele montante arrolado, permitindo a Expert a incontestável

análise da correlação entre os documentos, torna a análise prejudicada.

170. Pontua-se que para a devida análise do valor real do crédito devido à empresa

Credora, a impugnante, ora, a Recuperanda, deve enviar à Administradora Judicial

todos os documentos que embasam o crédito por completo, além dos eventuais

comprovantes de pagamento, e, nesse sentido, a Expert apontará a relação dos

comprovantes de pagamentos com os documentos que originaram o crédito.

171. Neste ínterim, frisa-se que a Recuperanda não enviou nenhum documento que

demonstre a origem do valor arrolado, limitando-se a enviar tão somente o comprovante de

pagamento supramencionado.

172. Não obstante, cumpre nos informar que após a Administradora Judicial analisar

pormenorizadamente cada Balanço Patrimonial das empresas Recuperandas, foi possível

constatar que a empresa Telefônica Brasil S.A consta incluída no Balanço Patrimonial de

31/03/2023 da empresa Abyara Brokers Intermediação Imobiliária Ltda., documento

devidamente assinado por profissional contábil, o qual foi enviado via e-mail à Expert para

fins de análise dos créditos relacionados na relação de credores apresentada anteriormente

pelas Recuperandas, pelo valor de R$ 116,81 (cento e dezesseis reais e oitenta e um

centavos).

173. Ao ensejo, cumpre esclarecer que o Balanço Patrimonial apresentado aos autos pela

empresa Recuperanda, bem como, os enviados administrativamente para a Administradora

Judicial, não foram auditados, motivo pelo qual a Expert procederá à juntada dos documentos

oportunamente no incidente próprio autuado sob o n.º 1058816-46.2023.8.26.0100.

174. Por fim, nada obsta às Recuperandas a apresentação da documentação necessária para

fins de análise e eventual correção dos valores apresentados pela via adequada, em momento

oportuno.



175. Diante do exposto, a Administradora Judicial rejeita a divergência de crédito aduzida

pela Recuperanda Abyara, referente ao crédito da empresa Telefônica Brasil S/A, diante do

verificado pela Administradora Judicial quando da análise do Balanço Patrimonial de

março/2023, bem como em razão da ausência de documentação hábil específica acerca do

crédito, devendo ser mantido o valor inicial arrolado pelas Recuperandas, por medida ad

cautelam.

- Telmex do Brasil S/A - Pedido de Retificação - Quirografário.

176. A Administradora Judicial informa que a empresa Credora em questão foi relacionada

na lista de credores que alude o art. 52, §1º da LFR, pelas Recuperandas, no montante total de

R$ 13.914,36 (treze mil, novecentos e quatorze reais e trinta e seis centavos) na classe

quirografária, sob responsabilidade da empresa Abyara Brokers Intermediação Imobiliária

Ltda. (fl. 2.789).

177. Ao ensejo, as Recuperandas pleiteiam pela dedução da quantia de R$ 97,56 (noventa

e sete reais e cinquenta e seis centavos) do crédito total, pois informam que essa importância

já foi paga, veja-se:

***

(Trechos extraídos do e-mail enviado pelo patrono das Recuperandas)

178. Dando-se seguimento, cumpre pontuar que a Recuperanda Abyara enviou à Expert

apenas o comprovante de pagamento da parcela de abril/2023, sendo este o montante o qual

aduz que foi contabilizado a maior, ante o adimplemento, veja-se:



(Trecho extraído do documento enviado pelas Recuperandas)

179. Ocorre que, em que pese o envio do comprovante de pagamento da parcela de

abril/2023, a Recuperanda Abyara não enviou os documentos que deram lastro ao

crédito em sua totalidade, sendo que, conforme já mencionado, a empresa em questão

foi relacionada na relação creditícia por quantia muito superior (R$ 13.914,36) à

parcela paga (R$ 97,56).

180. Pontua-se que para a devida análise do valor real do crédito devido à empresa

Credora, a impugnante deve enviar à Administradora Judicial todos os documentos que

embasam o crédito por completo, inclusive os comprovantes de todos os valores já

pagos, para que seja possível apurar o valor remanescente, caso haja. Neste ínterim,

frisa-se que a Recuperanda não enviou nenhum documento que demonstre a origem do valor

arrolado, limitando-se a enviar tão somente o comprovante de pagamento supramencionado.

181. Neste ponto, salienta-se que, cabe à impugnante, no caso, a Recuperanda, apresentar

todos os documentos necessários para a análise do crédito pela Expert, consoante

entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, in verbis:

"SENTENÇA – Nulidade – Inocorrência – Fundamentação

aliunde ou 'per relationem' admitida pela doutrina e pela

jurisprudência – Precedentes – Preliminar rejeitada – Recurso

improvido. RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Impugnação ao

crédito – Pretensão de minoração do crédito – Impugnante

que não comprovou a origem do crédito – Art , 9º, III, da Lei

11.101/05 - Documentos colacionados com a inicial



insuficientes à comprovação do crédito cuja minoração se

pretende – Costume comercial alegado e não demonstrado pela

agravante – Sentença mantida - Recurso improvido."27 (original

sem grifos).

***

"RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Impugnação de crédito –

Contrato de prestação de serviços – Crédito insuficientemente

demonstrado pela impugnante – Art. 9º, III da Lei 11.101/05 –

Rigor no exame da prova em homenagem ao princípio ´pars

conditio creditorum' – Precedentes - Recurso improvido."28

***

Pretensão de inclusão de crédito. Ônus da prova da origem,

valor e classificação do crédito que compete ao credor.

Inteligência do art. 9º, incs. II e III, da LFRE. Inércia do

agravante que intimado várias vezes para apresentação de

contratos bancários e extratos de conta corrente, necessários à

perícia contábil, permaneceu inerte. Impugnação rejeitada.

Inocorrência de cerceamento de defesa. Precedente. Recurso

não provido.29 (original sem grifos).

***

Agravo de Instrumento – Falência – Impugnação de crédito –

Improcedência – Inconformismo – Não acolhimento – Credor

impugnante que não apresentou documentos indispensáveis à

verificação da procedência da majoração de crédito

pretendida, mesmo depois de apontados os documentos

faltantes, de forma detalhada, pela administradora judicial –

Ônus probatório que cabia ao impugnante (arts. 9°, III, e 13, da

29 TJ/SP – Agravo de Instrumento nº 2078355-05.2014.8.26.0000, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial,
Desembargador Relator Tasso Duarte de Melo, j. 08/10/2014.

28 TJ-SP - AI: 22556386820218260000 SP 2255638-68.2021.8.26.0000, Relator: J. B. Franco de Godoi, Data de Julgamento:
29/03/2022, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 29/03/2022

27 TJ-SP - AI: 21330229120218260000 SP 2133022-91.2021.8.26.0000, Relator: J. B. Franco de Godoi, Data de Julgamento:
28/10/2021, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 28/10/2021



Lei n. 11.101/05, e art. 373, I, do CPC), do qual não se

desincumbiu – Comportamento processual contraditório do

impugnante, a configurar ofensa ao art. 5°, do CPC – Decisão

agravada mantida – Recurso desprovido.30 (original sem

grifos).

***

Habilitação de crédito em recuperação judicial – Extinção, sem

exame de mérito, com fulcro na ausência de documentos

essenciais – Inconformismo – Desacolhimento – Falta de

liquidez que é pontuada pelo próprio agravante, ao invocar o

dever do administrador judicial em realizar busca nos livros

contábeis – Ausência de provas que inibem a pretensão –

Sentença mantida – Recurso desprovido.31 (original sem

grifos)

182. Ademais, faz-se necessário destacar que consoante o artigo 9º, inciso III da LFR,

exige-se a comprovação de todo o crédito cuja retificação se pretende, de modo a trazer

segurança e certeza inequívoca acerca do crédito:

Art. 9º A habilitação de crédito realizada pelo credor nos

termos do art. 7º , § 1º , desta Lei deverá conter:

III – os documentos comprobatórios do crédito e a indicação

das demais provas a serem produzidas; (original sem grifos)

183. Diante do exposto, a Administradora Judicial rejeita a divergência de crédito aduzida

pela Recuperanda Abyara, referente ao crédito da empresa Telmex do Brasil S/A, em razão

da ausência de documentação hábil suficiente para a análise, devendo ser mantido o valor

inicial arrolado pelas Recuperandas, por medida ad cautelam.

31 (TJSP; Agravo de Instrumento 2237180-08.2018.8.26.0000; Relator (a): Grava Brazil; Órgão Julgador: 2ª
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Barueri - 5ª Vara Cível; Data do Julgamento: 14/03/2019;
Data de Registro: 14/03/2019)

30 (TJSP; Agravo de Instrumento 2241568-80.2020.8.26.0000; Relator (a): Grava Brazil; Órgão Julgador: 2ª
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Araraquara - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento:
09/03/2021; Data de Registro: 04/03/2021)



- Tadaieski & Almeida Promoção de Vendas Ltda. - Pedido de Retificação - ME/EPP.

184. A Administradora Judicial informa que a empresa Credora em questão foi relacionada

na lista de credores que alude o art. 52, §1º da LFR, pelas Recuperandas, pelo montante total

de R$ 16.809,00 (dezesseis mil, oitocentos e nove reais), sendo o crédito de responsabilidade

da Recuperanda Abyara, na classe ME/EPP (fl. 2.801).

185. Ao ensejo, às Recuperandas pleiteiam pela exclusão da quantia de R$ 8.250,00 (oito

mil, duzentos e cinquenta reais) do crédito total, pois, informa que a Nota Fiscal que embasou

a inclusão do montante, fora cancelada, veja-se:

***

(Trechos extraídos do e-mail enviado pelo patrono das Recuperandas)

186. De proêmio, cumpre pontuar que a Recuperanda enviou à Expert apenas a cópia da

Nota Fiscal Eletrônica de n.º 277, emitida em 06.02.2023, a qual foi cancelada em

10.02.2023, veja-se:



***

(NFS-e n.º 277)

187. Ocorre que, em que pese o envio da Nota Fiscal em questão, a Recuperanda deixou

de apresentar à Expert as Notas Fiscais e/ou demais documentos que demonstrem o

lastro total do crédito arrolado, os quais, possibilitariam a verificação se, de fato, a

NFS-e n.º 277 fora computada.

188. Pontua-se que para a devida análise do valor real do crédito devido à empresa

Credora, deve ser enviado à Administradora Judicial todos os documentos e/ou Notas

Fiscais que embasaram o crédito por completo, possibilitando então a verificação pela

Expert se o valor referente a Nota Fiscal Eletrônica cancelada, foi somado ao quantum total,

por exemplo.



189. Neste ínterim, frisa-se que a Recuperanda não enviou nenhum documento que

demonstre a origem do valor arrolado, limitando-se a enviar tão somente a Nota Fiscal

cancelada.

190. Neste ponto, salienta-se que, cabe à impugnante, no caso, a Recuperanda, apresentar

todos os documentos necessários para a reanálise do crédito pela Expert, consoante

entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, in verbis:

"SENTENÇA – Nulidade – Inocorrência – Fundamentação

aliunde ou 'per relationem' admitida pela doutrina e pela

jurisprudência – Precedentes – Preliminar rejeitada – Recurso

improvido. RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Impugnação ao

crédito – Pretensão de minoração do crédito – Impugnante

que não comprovou a origem do crédito – Art , 9º, III, da Lei

11.101/05 - Documentos colacionados com a inicial

insuficientes à comprovação do crédito cuja minoração se

pretende – Costume comercial alegado e não demonstrado pela

agravante – Sentença mantida - Recurso improvido."32 (original

sem grifos).

***

"RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Impugnação de crédito –

Contrato de prestação de serviços – Crédito insuficientemente

demonstrado pela impugnante – Art. 9º, III da Lei 11.101/05 –

Rigor no exame da prova em homenagem ao princípio ´pars

conditio creditorum' – Precedentes - Recurso improvido."33

***

Pretensão de inclusão de crédito. Ônus da prova da origem,

valor e classificação do crédito que compete ao credor.

Inteligência do art. 9º, incs. II e III, da LFRE. Inércia do

agravante que intimado várias vezes para apresentação de

33 TJ-SP - AI: 22556386820218260000 SP 2255638-68.2021.8.26.0000, Relator: J. B. Franco de Godoi, Data de Julgamento:
29/03/2022, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 29/03/2022

32 TJ-SP - AI: 21330229120218260000 SP 2133022-91.2021.8.26.0000, Relator: J. B. Franco de Godoi, Data de Julgamento:
28/10/2021, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 28/10/2021



contratos bancários e extratos de conta corrente, necessários à

perícia contábil, permaneceu inerte. Impugnação rejeitada.

Inocorrência de cerceamento de defesa. Precedente. Recurso

não provido.34 (original sem grifos).

***

Agravo de Instrumento – Falência – Impugnação de crédito –

Improcedência – Inconformismo – Não acolhimento – Credor

impugnante que não apresentou documentos indispensáveis à

verificação da procedência da majoração de crédito

pretendida, mesmo depois de apontados os documentos

faltantes, de forma detalhada, pela administradora judicial –

Ônus probatório que cabia ao impugnante (arts. 9°, III, e 13, da

Lei n. 11.101/05, e art. 373, I, do CPC), do qual não se

desincumbiu – Comportamento processual contraditório do

impugnante, a configurar ofensa ao art. 5°, do CPC – Decisão

agravada mantida – Recurso desprovido.35 (original sem

grifos).

***

Habilitação de crédito em recuperação judicial – Extinção, sem

exame de mérito, com fulcro na ausência de documentos

essenciais – Inconformismo – Desacolhimento – Falta de

liquidez que é pontuada pelo próprio agravante, ao invocar o

dever do administrador judicial em realizar busca nos livros

contábeis – Ausência de provas que inibem a pretensão –

35 (TJSP; Agravo de Instrumento 2241568-80.2020.8.26.0000; Relator (a): Grava Brazil; Órgão Julgador: 2ª
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Araraquara - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento:
09/03/2021; Data de Registro: 04/03/2021)

34 TJ/SP – Agravo de Instrumento nº 2078355-05.2014.8.26.0000, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial,
Desembargador Relator Tasso Duarte de Melo, j. 08/10/2014.



Sentença mantida – Recurso desprovido.36 (original sem

grifos)

191. Não obstante, cumpre nos informar que após a Administradora Judicial analisar

pormenorizadamente cada Balanço Patrimonial das empresas Recuperandas, foi possível

constatar que a empresa Tadaieski & Almeida Promoção de Vendas Ltda. consta incluída no

Balanço Patrimonial de março/2023 da empresa Abyara Brokers Intermediações Imobiliária

Ltda., documento devidamente assinado por profissional contábil, o qual fora enviado via

e-mail à Expert para fins de análise dos créditos relacionados na relação de credores

apresentada anteriormente pelas Recuperandas, pelo valor de R$ 16.809,00 (dezesseis mil,

oitocentos e nove reais).

192. Dessa forma, considerando que o valor integral anteriormente apresentado pelas

Recuperandas encontra-se relacionado no Balanço Patrimonial apresentado por elas, sem

qualquer desconto de pagamentos realizados preteritamente, de rigor, que seja mantido o

crédito anteriormente arrolado pelas Recuperandas.

193. Ao ensejo, cumpre esclarecer que o Balanço Patrimonial apresentado aos autos pela

empresa Recuperanda, bem como, os enviados administrativamente para a Administradora

Judicial, não foram auditados, motivo pelo qual a Expert procederá à juntada dos documentos

oportunamente no incidente próprio autuado sob o n.º 1058816-46.2023.8.26.0100.

194. Por fim, nada obsta às Recuperandas a apresentação da documentação necessária para

fins de análise e eventual correção dos valores apresentados pela via adequada, em momento

oportuno.

195. Diante do exposto, a Administradora Judicial rejeita a divergência de crédito aduzida

pela Recuperanda Abyara, referente ao crédito da empresa Tadaieski & Almeida Promoção

de Vendas Ltda., diante do verificado pela Administradora Judicial quando da análise do

Balanço Patrimonial de março/2023, bem como, em razão da ausência de documentação

específica acerca do crédito, devendo ser mantido o valor inicial arrolado pelas

36 (TJSP; Agravo de Instrumento 2237180-08.2018.8.26.0000; Relator (a): Grava Brazil; Órgão Julgador: 2ª
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Barueri - 5ª Vara Cível; Data do Julgamento: 14/03/2019;
Data de Registro: 14/03/2019)



Recuperandas, por medida ad cautelam

- SVX Alarmes Ltda. - Pedido de Exclusão - ME/EPP

196. A Administradora Judicial informa que a empresa Credora em questão foi relacionada

na lista de credores que alude o art. 52, §1º da LFR, pelas Recuperandas, pelo montante total

de R$ 1.138,25 (um mil, cento e trinta e oito reais e vinte e cinco centavos) na classe

ME/EPP, sendo o crédito de responsabilidade da empresa Niterói (fl. 2.807).

197. Ao ensejo, as Recuperandas pleiteiam pela exclusão da somatória de R$ 415,75

(quatrocentos e quinze reais e setenta e cinco centavos) do crédito total, de responsabilidade

da Recuperanda Abyara, pois informa que essa importância já fora paga, veja-se:

***

(Trechos extraídos do e-mail enviado pelo patrono das Recuperandas)

198. Nesta senda, pontua-se que a Recuperanda enviou à Expert apenas os comprovante de

pagamentos realizado em 10.01.2023, sendo este o montante o qual aduz que fora

contabilizado a maior, ante o adimplemento, veja-se:

***



(Trecho extraído do documento enviado pelas Recuperandas)

199. Ocorre que, em que pese o envio dos comprovantes de pagamentos da parcela de

janeiro/2023, a Recuperanda Niterói não enviou os documentos que deram lastro ao crédito

em sua totalidade, sendo que, conforme pontuado inicialmente, a empresa em questão fora

relacionada na relação creditícia por quantia superior (R$ 1.138,25) à somatória do quantum

pago (R$ 415,75).

200. Pontua-se que para a devida análise do valor real do crédito devido à empresa

Credora, deve ser enviado à Administradora Judicial todos os documentos que embasam o

crédito por completo, inclusive os comprovantes de todos os valores já pagos, para que seja

possível apurar o valor remanescente, caso haja. Neste ínterim, frisa-se que a Recuperanda

não enviou nenhum documento que demonstre a origem do valor arrolado, limitando-se a

enviar tão somente os comprovantes de pagamento mencionados.

201. Neste ponto, salienta-se que, cabe à impugnante, sendo no presente caso a

Recuperanda, apresentar todos os documentos necessários para a reanálise do crédito pela

Expert, consoante entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, in verbis:

"SENTENÇA – Nulidade – Inocorrência – Fundamentação

aliunde ou 'per relationem' admitida pela doutrina e pela

jurisprudência – Precedentes – Preliminar rejeitada – Recurso

improvido. RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Impugnação ao

crédito – Pretensão de minoração do crédito – Impugnante



que não comprovou a origem do crédito – Art , 9º, III, da Lei

11.101/05 - Documentos colacionados com a inicial

insuficientes à comprovação do crédito cuja minoração se

pretende – Costume comercial alegado e não demonstrado pela

agravante – Sentença mantida - Recurso improvido."37 (original

sem grifos).

***

"RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Impugnação de crédito –

Contrato de prestação de serviços – Crédito insuficientemente

demonstrado pela impugnante – Art. 9º, III da Lei 11.101/05 –

Rigor no exame da prova em homenagem ao princípio ´pars

conditio creditorum' – Precedentes - Recurso improvido."38

***

Pretensão de inclusão de crédito. Ônus da prova da origem,

valor e classificação do crédito que compete ao credor.

Inteligência do art. 9º, incs. II e III, da LFRE. Inércia do

agravante que intimado várias vezes para apresentação de

contratos bancários e extratos de conta corrente, necessários à

perícia contábil, permaneceu inerte. Impugnação rejeitada.

Inocorrência de cerceamento de defesa. Precedente. Recurso

não provido.39 (original sem grifos).

***

Agravo de Instrumento – Falência – Impugnação de crédito –

Improcedência – Inconformismo – Não acolhimento – Credor

impugnante que não apresentou documentos indispensáveis à

verificação da procedência da majoração de crédito

pretendida, mesmo depois de apontados os documentos

39 TJ/SP – Agravo de Instrumento nº 2078355-05.2014.8.26.0000, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial,
Desembargador Relator Tasso Duarte de Melo, j. 08/10/2014.

38 TJ-SP - AI: 22556386820218260000 SP 2255638-68.2021.8.26.0000, Relator: J. B. Franco de Godoi, Data de Julgamento:
29/03/2022, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 29/03/2022

37 TJ-SP - AI: 21330229120218260000 SP 2133022-91.2021.8.26.0000, Relator: J. B. Franco de Godoi, Data de Julgamento:
28/10/2021, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 28/10/2021



faltantes, de forma detalhada, pela administradora judicial –

Ônus probatório que cabia ao impugnante (arts. 9°, III, e 13, da

Lei n. 11.101/05, e art. 373, I, do CPC), do qual não se

desincumbiu – Comportamento processual contraditório do

impugnante, a configurar ofensa ao art. 5°, do CPC – Decisão

agravada mantida – Recurso desprovido.40 (original sem

grifos).

***

Habilitação de crédito em recuperação judicial – Extinção, sem

exame de mérito, com fulcro na ausência de documentos

essenciais – Inconformismo – Desacolhimento – Falta de

liquidez que é pontuada pelo próprio agravante, ao invocar o

dever do administrador judicial em realizar busca nos livros

contábeis – Ausência de provas que inibem a pretensão –

Sentença mantida – Recurso desprovido.41 (original sem

grifos)

202. Não obstante, cumpre nos informar que após a Administradora Judicial analisar

pormenorizadamente cada Balanço Patrimonial das empresas Recuperandas, foi possível

constatar que a empresa SVX Alarmes Ltda. consta incluída no Balanço Patrimonial de

março/2023 da empresa Niterói Administradora de Imóveis Ltda., documento devidamente

assinado por profissional contábil, o qual fora enviado via e-mail à Expert para fins de análise

dos créditos relacionados na relação de credores apresentada anteriormente pelas

Recuperandas, pelo valor de R$ 1.138,25 (um mil, cento e trinta e oito reais e vinte e cinco

centavos).

203. Dessa forma, considerando que o valor integral anteriormente apresentado pelas

Recuperandas encontra-se relacionado no Balanço Patrimonial apresentado por elas, sem

41 (TJSP; Agravo de Instrumento 2237180-08.2018.8.26.0000; Relator (a): Grava Brazil; Órgão Julgador: 2ª
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Barueri - 5ª Vara Cível; Data do Julgamento: 14/03/2019;
Data de Registro: 14/03/2019)

40 (TJSP; Agravo de Instrumento 2241568-80.2020.8.26.0000; Relator (a): Grava Brazil; Órgão Julgador: 2ª
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Araraquara - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento:
09/03/2021; Data de Registro: 04/03/2021)



qualquer desconto de pagamentos realizados preteritamente, de rigor, que seja mantido o

crédito anteriormente arrolado pelas Recuperandas.

204. Ao ensejo, cumpre esclarecer que o Balanço Patrimonial apresentado aos autos pela

empresa Recuperanda, bem como, os enviados administrativamente para a Administradora

Judicial, não foram auditados, motivo pelo qual a Expert procederá à juntada dos documentos

oportunamente no incidente próprio autuado sob o n.º 1058816-46.2023.8.26.0100.

205. Por fim, nada obsta às Recuperandas a apresentação da documentação necessária para

fins de análise e eventual correção dos valores apresentados pela via adequada, em momento

oportuno.

206. Diante do exposto, a Administradora Judicial rejeita a divergência de crédito aduzida

pela Recuperanda Niterói, referente ao crédito da empresa SVX Alarmes Ltda., diante do

verificado pela Administradora Judicial quando da análise do Balanço Patrimonial de

março/2023, bem como, em razão da ausência de documentação específica acerca do crédito,

devendo ser mantido o valor inicial arrolado pelas Recuperandas, por medida ad cautelam.

- Edson Ferreira dos Santos Souza Estacionamento - Pedido de Exclusão - ME/EPP

207. Por fim, a Administradora Judicial informa que a empresa Credora em questão foi

relacionada na lista de credores que alude o art. 52, §1º da LFR pelas Recuperandas, no

montante total de R$ 700,00 (setecentos reais) na classe ME/EPP, sendo credora da empresa

Bamberg Imovéis Ltda. (fl. 2.803).

208. Ao ensejo, as Recuperandas pleiteiam pela exclusão do crédito arrolado na classe

ME/EPP, pois informam que o crédito devido já foi devidamente quitado, veja-se:

***

(Trechos extraídos do e-mail enviado pelo patrono das Recuperandas)



209. Nesse ínterim, frisa-se que a Recuperanda limitou-se a enviar à Expert apenas o

comprovante de pagamento da parcela de fevereiro/2023, veja-se:

(Trecho extraído do documento enviado pelas Recuperandas)

210. Ocorre que, em que pese o envio do comprovante de pagamento da parcela de

fevereiro/2023, a qual corresponde ao valor exato do quantum arrolado na relação de

credores, tratando-se de impugnação de crédito, cabe à Recuperanda a demonstração do

lastro do crédito o qual pleiteia pela exclusão, possibilitando a fidedigna análise do valor.

211. Esclareça-se que apenas o envio do comprovante de pagamento, sem o envio do

documento que embasou aquele montante arrolado, permitindo a Expert a incontestável

análise da correlação entre os documentos, torna a análise prejudicada.

212. Pontua-se que para a devida análise do valor real do crédito devido à empresa

Credora, a impugnante, ora, a Recuperanda, deve enviar à Administradora Judicial

todos os documentos que embasam o crédito por completo, além dos eventuais

comprovantes de pagamento, possibilitando a análise do montante em sua totalidade.

213. Neste ínterim, frisa-se que a Recuperanda não enviou nenhum documento que

demonstre a origem do valor arrolado, limitando-se a enviar tão somente o comprovante de

pagamento supramencionado.

214. Pois bem, salienta-se que, cabe à impugnante, no caso, a Recuperanda, apresentar



todos os documentos necessários para a reanálise do crédito pela Expert, consoante

entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, in verbis:

"SENTENÇA – Nulidade – Inocorrência – Fundamentação

aliunde ou 'per relationem' admitida pela doutrina e pela

jurisprudência – Precedentes – Preliminar rejeitada – Recurso

improvido. RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Impugnação ao

crédito – Pretensão de minoração do crédito – Impugnante

que não comprovou a origem do crédito – Art , 9º, III, da Lei

11.101/05 - Documentos colacionados com a inicial

insuficientes à comprovação do crédito cuja minoração se

pretende – Costume comercial alegado e não demonstrado pela

agravante – Sentença mantida - Recurso improvido."42 (original

sem grifos).

***

"RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Impugnação de crédito –

Contrato de prestação de serviços – Crédito insuficientemente

demonstrado pela impugnante – Art. 9º, III da Lei 11.101/05 –

Rigor no exame da prova em homenagem ao princípio ´pars

conditio creditorum' – Precedentes - Recurso improvido."43

***

Pretensão de inclusão de crédito. Ônus da prova da origem,

valor e classificação do crédito que compete ao credor.

Inteligência do art. 9º, incs. II e III, da LFRE. Inércia do

agravante que intimado várias vezes para apresentação de

contratos bancários e extratos de conta corrente, necessários à

perícia contábil, permaneceu inerte. Impugnação rejeitada.

Inocorrência de cerceamento de defesa. Precedente. Recurso

não provido.44 (original sem grifos).

44 TJ/SP – Agravo de Instrumento nº 2078355-05.2014.8.26.0000, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial,
Desembargador Relator Tasso Duarte de Melo, j. 08/10/2014.

43 TJ-SP - AI: 22556386820218260000 SP 2255638-68.2021.8.26.0000, Relator: J. B. Franco de Godoi, Data de Julgamento:
29/03/2022, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 29/03/2022

42 TJ-SP - AI: 21330229120218260000 SP 2133022-91.2021.8.26.0000, Relator: J. B. Franco de Godoi, Data de Julgamento:
28/10/2021, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 28/10/2021



***

Agravo de Instrumento – Falência – Impugnação de crédito –

Improcedência – Inconformismo – Não acolhimento – Credor

impugnante que não apresentou documentos indispensáveis à

verificação da procedência da majoração de crédito

pretendida, mesmo depois de apontados os documentos

faltantes, de forma detalhada, pela administradora judicial –

Ônus probatório que cabia ao impugnante (arts. 9°, III, e 13, da

Lei n. 11.101/05, e art. 373, I, do CPC), do qual não se

desincumbiu – Comportamento processual contraditório do

impugnante, a configurar ofensa ao art. 5°, do CPC – Decisão

agravada mantida – Recurso desprovido.45 (original sem

grifos).

***

Habilitação de crédito em recuperação judicial – Extinção, sem

exame de mérito, com fulcro na ausência de documentos

essenciais – Inconformismo – Desacolhimento – Falta de

liquidez que é pontuada pelo próprio agravante, ao invocar o

dever do administrador judicial em realizar busca nos livros

contábeis – Ausência de provas que inibem a pretensão –

Sentença mantida – Recurso desprovido.46 (original sem

grifos)

215. Diante do exposto, a Administradora Judicial rejeita a divergência de crédito aduzida

pela Recuperanda Bamberg, referente ao crédito da empresa Edson Ferreira dos Santos Souza

Estacionamento, ante a ausência de documentação hábil suficiente para a análise, devendo ser

46 (TJSP; Agravo de Instrumento 2237180-08.2018.8.26.0000; Relator (a): Grava Brazil; Órgão Julgador: 2ª
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Barueri - 5ª Vara Cível; Data do Julgamento: 14/03/2019;
Data de Registro: 14/03/2019)

45 (TJSP; Agravo de Instrumento 2241568-80.2020.8.26.0000; Relator (a): Grava Brazil; Órgão Julgador: 2ª
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Araraquara - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento:
09/03/2021; Data de Registro: 04/03/2021)



mantido o valor inicial arrolado pelas Recuperandas, por medida ad cautelam.

- TABELA ELUCIDATIVA

216. A fim de uma melhor elucidação, a Administradora Judicial apresenta abaixo a tabela

elucidativa com o resumo de cada análise realizada, confira-se:

Qtd. Credor Requerimento

Valor do crédito
pretendido pelas
Recuperandas Análise - Resumo

1
ANDRÉ RICARDO XAVIER DE

CARVALHO Retificação R$ 53.200,00

Acolhe-se a divergência acareada pela Recuperanda, referente ao crédito
do Sr. André Ricardo Xavier de Carvalho, devendo o crédito do credor ser
retificado, passando a constar na relação creditícia da Recuperanda Nexpe

pelo valor de R$ 53.200,00 (cinquenta e três mil e duzentos reais), na
classe trabalhista.

2 SUELEN VALE DE ALMEIDA Retificação R$ 22.800,00

Acolhe-se a divergência acareada pela Recuperanda, referente ao crédito
da Sra. Suelen Vale de Almeida devendo o crédito do credor ser

retificado, passando a constar na relação creditícia da Recuperanda Nexpe
pelo valor de R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais). na classe

trabalhista.

3
HENRIQUE SANTIAGO DE

OLIVEIRA Retificação R$ 2.651.648,11
Análise em apartado, ante a impugnação apresentada pelo próprio credor

(vide análise)

4
LUCIANE FÁTIMA DE SOUZA

RESENDE Exclusão R$ 0,00

Acolhe-se a divergência acareada pela Recuperanda Basimóvel, referente
ao crédito da Sra. Luciane Fátima de Souza Resende devendo o crédito da

credora ser excluído em sua totalidade do montante devido à Credora,
diante da extraconcursalidade do crédito fiscal.

5 LUCIANO LIMA BORGES Retificação R$ 286.249,18

Rejeita-se a divergência de crédito aduzida pela Recuperanda Bamberg,
referente ao crédito do Sr. Luciano Lima Borges, diante do verificado

pela Administradora Judicial quando da análise do Balanço Patrimonial
de março/2023, bem como, em razão da ausência de documentação

específica acerca do crédito, devendo ser mantido o valor inicial arrolado
pelas Recuperandas, por medida ad cautelam.

6 SUZERLEY RODRIGUES Retificação R$ 38.640,00

Acolhe-se parcialmente a divergência apresentada pela Recuperanda
Bamberg, referente ao crédito da patrona Dra. Suzerley Rodrigues,

devendo o crédito do credor ser retificado, passando a constar na relação
creditícia da Recuperanda pelo valor de R$ 42.581,46 (quarenta e dois

mil, quinhentos e oitenta e um reais e quarenta e seis centavos), na classe
trabalhista.

7 CAROLINE MANTOVANI FOMM Retificação R$ 142.357,66

Rejeita-se a divergência de crédito aduzida pela Recuperanda MF
Consultória Imobiliária Ltda., referente ao crédito da Sra. Caroline

Mantovani Fomm, diante do verificado pela Administradora Judicial
quando da análise do Balanço Patrimonial de março/2023, bem como, em
razão da não possibilidade de compulsar os autos de origem, devendo ser

mantido o valor inicial arrolado pelas Recuperandas, por medida ad
cautelam.

8 CARVALHO CAMINHA ADVOCACIA Retificação R$ 85.496,16

Acolhe-se a divergência acareada pela Recuperanda Global Consultoria
Imobiliária Ltda., referente ao crédito do escritório Carvalho Caminha

Advocacia, devendo o crédito da credora ser retificado, passando a
constar na relação creditícia da Recuperanda pelo valor de R$ 85.496,16

(oitenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e seis reais e dezesseis
centavos), na classe trabalhista, ante a natureza alimentar do crédito.

9 MÁRCIO BARROS MOURÃO Retificação R$ 3.020,68
Rejeita-se a divergência de crédito aduzida pela Recuperanda Niteroi,

referente ao crédito do Dr. Márcio Barros Mourão, diante do verificado



pela Administradora Judicial quando da análise do Balanço Patrimonial
de março/2023, bem como, em razão da não possibilidade de compulsar
os autos de origem, devendo ser mantido o valor inicial arrolado pelas

Recuperandas, por medida ad cautelam.

10 DIVIANNE CAMARGO DOS SANTOS Retificação R$ 10.330,80

Acolhe-se a divergência acareada pela Recuperanda Tropical Corretora e
Consultória Imobiliária Ltda., referente ao crédito da Sra. Divianne
Camargo dos Santos, devendo o crédito da credora ser retificado,

passando a constar na relação creditícia da Recuperanda pelo valor R$
10.330,80 (dez mil, trezentos e trinta reais e oitenta centavos),

mantendo-se na classe quirografária.

11
VIVIANE APARECIDA ATAÍDES DOS

REIS Retificação R$ 8.384,75

Acolhe-se a divergência acareada pela Recuperanda Tropical Corretora e
Consultoria Imobiliária Ltda., referente ao crédito da Dra. Viviane

Aparecida Ataídes dos Reis, devendo o crédito da credora ser retificado,
passando a constar na relação creditícia da Recuperanda pelo valor R$
8.384,75 (oito mil, trezentos e oitenta e quatro reais e setenta e cinco
centavos), na classe trabalhista, ante a natureza alimentar do crédito.

12
MARCEL GUSTAVO MONEZA

DURANTE Excluir R$ 0,00

Rejeita-se a divergência de crédito aduzida pela Recuperanda Global,
referente ao crédito do Sr. Marcel Gustavo Moneza Durante, diante do
verificado pela Administradora Judicial quando da análise do Balanço

Patrimonial de março/2023, bem como, em razão da ausência de
documentação hábil suficiente para a análise, devendo ser mantido o valor

inicial arrolado pelas Recuperandas, por medida ad cautelam.

13

JULIANA CRISTINA ELIAS ARAUJO
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA

Exclusão do crédito
quirografário

R$ 24.000,00

Acolhe-se o pleito da Recuperanda Nexpe e informa que excluiu o crédito
da credora da classe quirografária, e manteve a Credora apenas pelo
montante de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil) arrolado na relação

creditícia na classe trabalhista.

14 CLARO S/A
Dedução de R$

700,00. Não indicado
Análise em apartado, ante a impugnação apresentada pelo próprio credor

(vide análise)

15 TELEFÔNICA BRASIL S A
Dedução de R$

116,81. Não indicado

Rejeita-se a divergência de crédito aduzida pela Recuperanda Abyara,
referente ao crédito da empresa Telefônica Brasil S/A, , diante do

verificado pela Administradora Judicial quando da análise do Balanço
Patrimonial de março/2023, bem como, em razão da ausência de

documentação hábil suficiente para a análise, devendo ser mantido o valor
inicial arrolado pelas Recuperandas, por medida ad cautelam.

16 TELMEX DO BRASIL S/A
Dedução de R$

97,56 Não indicado

Rejeita-se a divergência de crédito aduzida pela Recuperanda Abyara,
referente ao crédito da empresa Telmex do Brasil S/A, , diante do

verificado pela Administradora Judicial quando da análise do Balanço
Patrimonial de março/2023, bem como, em razão da ausência de

documentação hábil suficiente para a análise, devendo ser mantido o valor
inicial arrolado pelas Recuperandas, por medida ad cautelam.

17
TADAIESKI & ALMEIDA

PROMOÇÃO DE VENDAS LTDA.
Dedução de R$

8.250,00 Não indicado

Rejeita-se a divergência de crédito aduzida pela Recuperanda Abyara,
referente ao crédito da empresa Tadaieski & Almeida Promoção de

Vendas Ltda., diante do verificado pela Administradora Judicial quando
da análise do Balanço Patrimonial de março/2023, bem como, em razão

da ausência de documentação hábil suficiente para a análise, devendo ser
mantido o valor inicial arrolado pelas Recuperandas, por medida ad

cautelam.

18 SVX ALARMES LTDA
Dedução de R$

135,48 Não indicado

Rejeita-se a divergência de crédito aduzida pela Recuperanda Niterói,
referente ao crédito da empresa SVX Alarmes Ltda., diante do verificado
pela Administradora Judicial quando da análise do Balanço Patrimonial
de março/2023, bem como, em razão da ausência de documentação hábil

suficiente para a análise, devendo ser mantido o valor inicial arrolado
pelas Recuperandas, por medida ad cautelam.

19 SVX ALARMES LTDA
Dedução de R$

280,27 Não indicado

Rejeita-se a divergência de crédito aduzida pela Recuperanda Niterói,
referente ao crédito da empresa SVX Alarmes Ltda., diante do verificado
pela Administradora Judicial quando da análise do Balanço Patrimonial
de março/2023, bem como, em razão da ausência de documentação hábil

suficiente para a análise, devendo ser mantido o valor inicial arrolado



pelas Recuperandas, por medida ad cautelam.

20

EDSON FERREIRA DOS SANTOS
SOUZA ESTACIONAMENTO

Dedução de R$
700,00 Não indicado

Rejeita-se a divergência de crédito aduzida pela Recuperanda Bamberg,
referente ao crédito da empresa Edson Ferreira dos Santos Souza

Estacionamento, diante do verificado pela Administradora Judicial
quando da análise do Balanço Patrimonial de março/2023, bem como, em

razão da ausência de documentação hábil suficiente para a análise,
devendo ser mantido o valor inicial arrolado pelas Recuperandas, por

medida ad cautelam.

217. Diante disso, denota-se que os casos em que a Administradora Judicial rejeitou o

pedido de retificação dos créditos fundou-se em ausência de documentos hábeis suficientes

para fins de análise quanto à origem.

218. Assim sendo, conforme esclarecido em cada solicitação, não existem meios de

realização da análise das impugnações e requerimentos pleiteados, haja vista que para ocorrer

de forma devida as verificações dos créditos, se faz necessário a demonstração de todos os

documentos que justifiquem e comprovem o demonstrado, contudo, os documentos

apresentados pelas Recuperanda, oras, impugnantes, restaram insuficientes para uma análise

completa dos créditos que se pretendia ajustar.

219. Neste ínterim, a Expert informa que, em caso de impugnação a esse presente parecer,

deverão as Recuperandas apresentarem todos os documentos, conforme esclarecido em cada

caso.

CONCLUSÃO

220. Por todo o exposto, acolhe-se parcialmente a impugnação das Recuperandas,

conforme e nos moldes a seguir exposto:

Titular do Crédito: André Ricardo Xavier de Carvalho

Valor do Crédito Total: R$ 53.200,00 (Retificado)

Empresa Devedora: Nexpe Participações S.A

Classificação do Crédito: Classe I - Trabalhista

Titular do Crédito: Suelen Vale de Almeida

Valor do Crédito Total: R$ 22.800,00 (Retificado)

Empresa Devedora: Nexpe Participações S.A



Classificação do Crédito: Classe I - Trabalhista

Titular do Crédito: Henrique Santiago de Oliveira

(Vide análise em apartado)

Titular do Crédito: Luciane Fátima de Souza Rezende

Valor do Crédito Total: R$ 15.578,59 (Excluído)

Empresa Devedora: Basimóvel Consultoria Imobiliária Ltda.

Classificação do Crédito: Classe I - Trabalhista.

Titular do Crédito: Luciano Lima Borges

Valor do Crédito Total: R$ 327.141,92 (Mantido)

Empresa Devedora: Bamberg Imóveis Ltda.

Classificação do Crédito: Classe III - Quirografário

Titular do Crédito: Suzerley Rodrigues

Valor do Crédito Total: R$ 42.581,46 (Retificado)

Empresa Devedora: Bamberg Imóveis Ltda.

Classificação do Crédito: Classe I - Trabalhista

Titular do Crédito: Caroline Mantovani Fomm

Valor do Crédito Total: R$ 170.829,18 (Mantido)

Empresa Devedora: MF Consultoria Imobiliária Ltda.

Classificação do Crédito: Classe III - Quirografário

Titular do Crédito: Carvalho Caminha Advocacia

Valor do Crédito Total: R$ 85.496,16 (Retificado)

Empresa Devedora: Global Consultoria Imobiliária Ltda.

Classificação do Crédito: Classe I - Trabalhista

Titular do Crédito: Márcio Barros Mourão

Valor do Crédito Total: R$ 3.374,80 (Mantido)

Empresa Devedora: Niterói Administração de Imóveis Ltda.



Classificação do Crédito: Classe III - Quirografário

Titular do Crédito: Divianne Camargo dos Santos

Valor do Crédito Total: R$ 10.330,80 (Retificado)

Empresa Devedora: Tropical Corretora e Consultória Imobiliária Ltda.

Classificação do Crédito: Classe III - Quirografário

Titular do Crédito: Viviane Aparecida Ataídes dos Reis

Valor do Crédito Total: R$ 8.384,75 (Retificado)

Empresa Devedora: Tropical Corretora e Consultória Imobiliária Ltda.

Classificação do Crédito: Classe I - Trabalhista.

Titular do Crédito: Marcel Gustavo Moneza Durante

Valor do Crédito Total: R$ 13.692,34 (Mantido)

Empresa Devedora: Global Consultoria Imobiliária Ltda.

Classificação do Crédito: Classe III - Quirografária.

Titular do Crédito: Juliana Cristina Elias Araujo Sociedade Individual de Advocacia

Valor do Crédito: R$ 24.000,00 (Mantido)

Classificação do Crédito: Classe I - Trabalhista

Valor do Crédito: R$ 24.000,00 (Excluído)

Classificação do Crédito: Classe III - quirografário

Empresa Devedora: Nexpe Participações S.A

Titular do Crédito: Claro S/A

(Vide análise em apartado)

Titular do Crédito: Telefônica Brasil S.A

Valor do Crédito Total: R$ 351,08 (Somatória)

***

Valor do Crédito: R$ 116,81 (Mantido)

Empresa Devedora: Abyara Brokers Intermediação Imobiliária Ltda.



Valor do Crédito: R$ 234,27 (Mantido)

Empresa Devedora: Bamberg Imóveis Ltda.

Classificação do Crédito: Classe III - Quirografária

Titular do Crédito: Telmex do Brasil S.A

Valor do Crédito Total: R$ 13.914,36 (Mantido)

Empresa Devedora: Abyara Brokers Intermediação Imobiliária Ltda.

Classificação do Crédito: Classe III - Quirografária

Titular do Crédito: Tadaieski & Almeida Promoção de Vendas Ltda.

Valor do Crédito Total: R$ 16.809,00 (Mantido)

Empresa Devedora: Abyara Brokers Intermediação Imobiliária Ltda.

Classificação do Crédito: Classe IV - ME/EPP

Titular do Crédito: SVX Alarmes Ltda.

Valor do Crédito Total: R$ 1.138,25 (Mantido)

Empresa Devedora: Niterói Administração de Imóveis Ltda.

Classificação do Crédito: Classe IV - ME/EPP

Titular do Crédito: Edson Ferreira dos Santos Souza Estacionamento

Valor do Crédito Total: R$ 700,00 (Mantido)

Empresa Devedora: Bamberg Imóveis Ltda.

Classificação do Crédito: Classe IV - ME/EPP

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP322499/O-3

OAB/SP nº 303.042 Contador



RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE NEXPE PARTICIPAÇÕES S/A, ABYARA BROKERS INTERMEDIAÇÕES

IMOBILIÁRIAS LTDA, BASIMÓVEL CONSULTORIA, BAMBERG IMÓVEIS LTDA, GLOBAL

CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA, MF CONSULTORIA IMOBILIÁRIA, TROPICAL CORRETORA E

CONSULTORIA IMOBILIÁRIA E NITERÓI ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS.

PROCESSO Nº 1016636-15.2023.8.26.0100

3ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA

CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Rita de Cassia Ramos de Albuquerque Manhaes

CPF/CNPJ 815.790.447-34

Tipo do Requerimento DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pelas Recuperandas Classificação do crédito declarado pelas
Recuperandas

R$ 58.993,03 Quirografário

Valor do crédito pretendido pelos Credores Classificação do crédito pretendido pelos Credores

R$ 202.503,25 -

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA CREDORA::

Item Descrição do Documento

i Divergência de Crédito

ii Planilha de Débitos atualizada até o dia 24.04.2023



RITA DE CASSIA RAMOS ALBUQUERQUE MANHAES

1. Trata-se de Divergência de crédito apresentada via e-mail, por meio do qual, a credora

Rita de Cassia Ramos de Albuquerque Manhães pugna pela retificação do seu crédito na

relação de credores pela quantia de R$ 202.503,25 (duzentos e dois mil, quinhentos e três

reais e vinte e cinco centavos).

2. Aduz a Credora que o crédito em testilha advém da Ação de Indenização por Danos

Morais autuada sob o n.º 0506359-13.2014.8.19.0001, o qual tramita perante 40ª Vara Cível

da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro/RJ.

3. Em seguimento, frisa-se que a Administradora Judicial constatou que a Credora

encontra-se relacionada na lista de credores que alude o art. 52, §1º da LFR, pela

Recuperanda MF Consultoria, pelo montante de R$ 58.993,03 (cinquenta e oito mil,

novecentos e noventa e três reais e três centavos), na classe quirografária. Veja-se:

(Trecho extraído da fl. 1.087)

4. Nesta senda, a Administradora Judicial diligenciou administrativamente junto ao sítio

eletrônico do Tribunal de Justiça do estado do Rio de Janeiro, nos autos n.º

0506359-13.2014.8.19.0001 tendo constatando que tratou-se de uma ação de Indenização por

Danos Morais, movida pela Credora, em face de Brasil Brokers Participações S.A, Sra.

Eliete Ribeira de Almeida e a Sra. Luiza Borges das Silveiras Antunes.

5. Desta feita, a Credora esclareceu que firmou um contrato de compromisso de compra

e venda para a aquisição da unidade imobiliária n.º 101, do edifício situado na Rua Homem

de Melo, nº 56, Engenho Velho, através da intermediação da empresa Brasil Brokers, pelo

valor de R$ 730.000,00, sendo entregues no ato da assinatura do referido instrumento a

importância de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), através de três cheques, sendo: a) um no

valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), através do cheque SA-000806; b) um segundo no

valor de R$ R$ 14.471,00 (quatorze mil, quatrocentos e setenta e um reais), através do

cheque SA-000807; c) e um terceiro no valor de R$ 15.529,00 (quinze mil, quinhentos e vinte

e nove reais), através do cheque SA-000808.



6. Nesse sentido, a Autora, ora, a Credora, pleiteava pela: a) a citação da empresa ré

para, querendo, contestar a presente, sob pena de revelia; b) a procedência do pedido para

condenar a empresa ré ao pagamento de indenização por danos morais, em valor que deverá

ser arbitrado pelo Poder Judiciário, considerando, em especial, a sua natureza pedagógica; c)

a procedência do pedido para condenar a empresa demandada à restituição, em dobro, da

quantia desembolsada à guisa de sinal, em negócio jurídico não concretizado por motivo

alheio à vontade da demandante, corrigido desde a data do pagamento; d) alternativamente,

caso entenda o d. magistrado pelo não acolhimento do pedido acima, a devolução na forma

simples do valor desembolsado pela autora à guisa de sinal, em negócio jurídico não

concretizado, corrigido desde a data do pagamento; e) a condenação da empresa demandada

nas custas e honorários advocatícios de sucumbência.

7. Desta forma, em 03.12.2018, àquele D. Juízo proferiu r. decisum (fls. 448/449), em

síntese, julgando parcialmente a demanda, para o fim de resolver o compromisso de compra e

venda celebrado entre as partes, para declarar rescindida a avença, condenar as rés

solidariamente a pagarem à autora o valor de R$ 4.000,00, a título de danos morais,

corrigidos e acrescidos de juros de 1% a.m a partir da citação e a devolverem à autora as

quantias comprovadamente pagas pelo negócio jurídico, atualizadas monetariamente desde a

data do efetivo pagamento, e acrescida de juros legais desde a citação Condeno a ré ao

pagamento de custas e honorários que fixo em 20% do valor da condenação. Vejamos:

(Trechos extraídos da fl. 449 dos autos de n.º 0506359-13.2014.8.19.0001)

8. Irresignados, as Rés Eliete Almeida e Luiz Antunes interpuseram recurso de apelação,

oportunidade em que 26.03.2019 a ré Brasil Brokers, ora, Recuperanda, interpôs também o

recurso de apelação em face da r. decisum, em suma, pleiteando pelo reconhecimento da



ilegitimidade passiva, e, subsidiariamente, pela reforma da sentença, para o feito ser

reformado e julgado improcedente, sendo os recurso provido parcialmente, conforme acórdão

exarado pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Rio de Janeiro, para o fim de afastar a

condenação dos danos morais e a solidariedade das rés, mantendo-a no sobejante, bem como,

ante a sucumbência recíproca, determinou que as custas fossem rateadas entre as partes, em

igual proporção, e fixou a cada parte os honorários de 10% do valor da condenação,

confira-se:

***

(Trechos extraídos da Ação de Indenização por Dano Material autuada sob o n.º 506359-13.2014.8.19.0001)



9. Em seguimento, a Recuperanda Brasil Brokers Participações S.A opôs Embargos de

Declaração, no sentido de apontar que o r. acórdão padece de omissão, posto que deixou de

observar que o valor recebido pela Corretora Embargante, qual seja, R$ 30.000,00 (fls. 27/28

daqueles autos) é corresponde à comissão de corretagem, tal como descrito no contrato (fls.

24 daqueles autos), bem como apontou a contradição vislumbrada no v. acórdão, enquanto

declarou expressamente que a Corretora Embargante agiu corretamente, ou seja, inexiste

falha por parte dela, mas mesmo assim impôs a restituição da comissão de corretagem (fls.

649/651 daqueles autos). Em julgamento, o referido recurso fora rejeitado por unanimidade,

pela Vigésima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro,

confira-se:

(Trecho extraído da Ação de Indenização por Dano Material autuada sob o n.º

0506359-13.2014.8.19.0001)]

10. Irresignada, em 25.09.2020 a Recuperanda Brasil Brokers interpôs Recurso Especial

perante Superior Tribunal de Justiça, com fulcro a afastar a condenação da Recorrente na

devolução dos valores objeto do contrato de corretagem, além de indenização por danos

morais, seja por sua ilegitimidade ou total ausência de responsabilidade, visto que alega não

haver provas de que tenha atuado na negociação em questão, e, de forma subsidiária, pleiteou

pela revisão da condenação a título de danos morais, por entender estar em dissonância com o

padrão adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, sendo que a autora da ação, Sra. Rita

também interpôs Recurso Especial, o qual foi inadmitido, tendo a autora agravado da r.

decisum, o qual fora conhecido para destrancar o Recurso Especial, sendo ambos REsp não

conhecidos (fls. 755/762). Confira-se:



***

(Trechos extraídos da Ação de Indenização por Dano Material autuada sob o n.º

0506359-13.2014.8.19.0001)

11. Inconformada, a Recuperanda interpôs Agravo Interno em face do v. acórdão, o qual

foi desprovido em 30.05.2022, sendo que o trânsito em julgado da ação se deu em

27.06.2022, confira-se:



(Trecho extraído da Ação de Indenização por Dano Material autuada sob o n.º 0506359-13.2014.8.19.0001)

12. Dando-se seguimento, devidamente instada a instaurar o Cumprimento de Sentença,

oportunidade em que a Exequente, ora, Credora, apresentou a planilha de cálculo informando

o montante de R$ 200.534,73 (duzentos mil, quinhentos e trinta e quatro reais e setenta e três

centavos), devido pela Recuperanda, ora 1ª Executada. Veja-se:

(Trechos extraídos das fls. 899 do Cumprimento de Sentença)

13. Posteriormente, após o recolhimento de novas custas, a Sra. Rita apresentou novos

cálculos, devidamente atualizados até 03.05.2023, informando que o valor principal devido

pela Recuperanda perfaz em R$ 200.675,24, o qual deve ser acrescido do montante de R$



2.152,09, referente proporção das custas judiciais (25%), somando-se o valor de R$

202.827,33 (vinte e dois mil, oitocentos e vinte e sete reais e trinta e três centavos).

***

(Trechos extraídos da Ação de Indenização por Dano Material autuada sob o n.º

0506359-13.2014.8.19.0001)

14. Frisa-se que, conforme informado ao longo deste petitório, a Egrégia Corte

determinou que as custas judiciais fossem rateadas entre todas as partes do processo, em

razão da sucumbência recíproca (vide tópico 08), e assim, ante ao fato de que a ação fora

ajuizada pela Sra. Rita de Cassia Ramos de Albuquerque Manhães, em face da Recuperanda

Brasil Brokers, antiga, Nexpe Participações S.A, Eliete Ribeira de Almeida e Luiza Borges

das Silveiras Antunes, resta correto o percentual informado pela Credora, devendo a

Recuperanda adimplir pelo percentual de 25%.

15. Pontua-se que o valor dos honorários foram objeto de impugnação pelo titular do

crédito, o qual fora devidamente analisado pela Administradora Judicial, de forma apartada,

motivo pelo qual a análise em questão diz respeito tão somente ao crédito devido pela

Recuperanda a ser pago à Sra. Rita, em atenção ao princípio da adstrição e em atenção ao

artigo 485, VI do CPC1.

1 VI - verificar ausência de legitimidade ou de interesse processual;



16. Dando-se seguimento, frisa-se que a sentença, a qual julgou procedente em parte da

Credora (03.12.2018), bem como o acórdão o qual foi provido parcialmente, para o fim de

afastar a condenação dos danos morais e a solidariedade das rés, mantendo-a no sobejante,

bem como, determinando que as custas fossem rateadas entre as partes, ante a sucumbência

recíproca, os cabendo cada parte o pagamento dos honorários de 10% do valor da condenação

(16.06.2020) foram julgados todos em data anterior à distribuição da Recuperação

Judicial (13.02.2023), demonstrando toda a concursalidade do crédito.

17. Assim sendo, a Expert passa a conferência dos cálculos apresentados pela credora,

através da validação dos cheques, bem como o cotejo da atualização monetária, a fim de

verificar se de fato se deu desde o efetivo desembolso e se os juros incidirão da data da

citação, veja-se:

***

Cheque Fls. Recebido Data Compensação Valor

S/A-000806 26 03ª Ré 07.05.2013 R$ 40.000,00

S/A-000807 27 1ª Ré (Recuperanda) 07.05.2013 R$ 14.471,00

S/A-000808 28 1ª Ré (Recuperanda) 07.05.2013 R$ 15.529,00

S/A-000811 29 e 30 1ª Ré (Recuperanda) 23.05.2013 R$ 30.000,00

- R$ 100.000,00

VALOR PAGO À RECUPERANDA R$ 60.000,00



***

***

(Trechos extraídos da Ação de Indenização por Dano Material autuada sob o n.º

0506359-13.2014.8.19.0001)

18. Frisa-se que a sentença que fixou os honorários em 20% (03.12.2018), bem como, o

acórdão o qual modificou o percentual a ser pago por cada ré, passando a ser 10%



(16.06.2020) e o Agravo Interno que acresceu 2% de honorários a ser pago ao patrono da

autora (11.03.2022) foram julgados e houve a fixação e modificação todos em data anterior à

distribuição da Recuperação Judicial (13.02.2023), demonstrando toda a concursalidade

do crédito.

19. Deste modo, conforme elucidado acima, nota-se que os cálculos apresentados pela

Autora da ação, Sra. Rita, seguiu-se os ditames da condenação. Assim, a Expert procederá

apenas a retratação do montante da condenação até da data da distribuição da Recuperação

Judicial (13.02.2023), de modo a calcular o quantum da condenação principal, conforme

disciplina o art. 9ª da LFR, veja-se:

Termo Final Atualiz. 13/02/2023

Termo Final Mora 13/02/2023

Atualização INPC

Juros Mora a.m 1%

SALDO DEVEDOR EM 13/02/2023 R$ 193.370,46

TÍTULO
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
INPC

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Condenação Principal 03/05/2023 03/05/2023 R$ 200.675,24 -1,070504% -2,66667% R$ 193.370,46

20. Dando-se seguimento, resta consignar que conforme a decisão exarada nos autos de

origem, houve a condenação das custas processuais, as quais devem ser habilitadas, conforme

preconiza o artigo 5º, II da LFR2, respeitado o percentual devido pela Recuperanda, ora, 25%.

21. Nesta senda, a Administradora Judicial procedeu à validação das taxas judiciárias

informadas pela Credora, oportunidade em que constatou haver nos autos os comprovantes

de pagamento das custas a seguir informadas, as quais foram pagas pela habilitante.

Pontua-se que apenas as custas cujo comprovante de pagamento foram juntados aos autos,

foram consideradas, haja vista a demonstração inequívoca do crédito que se pleiteia

habilitar/retificar. Confira-se:

Descrição Comprovante de
pagamento - Fls.

Data do
pagamento Valor

Petição Inicial 45/46 29.09.2014 R$ 2.620,35

2 “Art. 5º Não são exigíveis do devedor, na recuperação judicial ou na falência:
[...]
II – as despesas que os credores fizerem para tomar parte na recuperação judicial ou na falência, salvo as custas
judiciais decorrentes de litígio com o devedor.”



Complementação - PI 51/52 04.02.2015 R$ 10,71

Citação 78/80 30.06.2015 R$ 18.57

Citação 249/250 30.11.2016 R$ 41,12

Recurso Especial 712/713 30.09.2020 R$ 332,55

Recurso Especial 714/715 30.09.2020 R$ 194,12

TOTAL R$ 3.217,42

22. Não obstante, cumpre pontuar que, sobre as custas e despesas processuais devem ser

corrigidos monetariamente, visto que foram efetuadas em data anterior à distribuição da

Recuperação Judicial, conforme abaixo demonstrado:

Termo Final Atualiz. 13/02/2023

Termo Final Mora 13/02/2023

Atualização INPC

SALDO DEVEDOR EM 13/02/2023 R$ 5.060,17

25% DO TOTAL DAS CUSTAS R$ 1.265,04

TÍTULO Data Base Atualiz. Data Base Mora Valor Principal
Atualiz.
INPC Saldo devedor Atualiz.

Petição Inicial 29/09/2014 29/09/2014 R$ 2.620,35 64,795014% R$ 4.318,21

Complementação - PI 04/02/2015 04/02/2015 R$ 10,71 59,682837% R$ 17,10

Citação 30/06/2015 30/06/2015 R$ 18,57 51,951876% R$ 28,22

Citação 30/11/2016 30/11/2016 R$ 41,12 36,998355% R$ 56,33

Recurso Especial 30/09/2020 30/09/2020 R$ 332,55 21,576271% R$ 404,30

Recurso Especial 30/09/2020 30/09/2020 R$ 194,12 21,576271% R$ 236,00

23. Deste modo, o valor a ser habilitado em favor da Credora perfaz a monta de R$

194.635,50 (cento e noventa e quatro mil, seiscentos e trinta e cinco reais e cinquenta

centavos) conforme tabela elucidativa abaixo. Veja-se:

Descrição Valores

Principal atualizado R$ 193.370,46

Custas Processuais R$ 1.265,04

TOTAL R$ 194.635,50

CONCLUSÃO


